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Tauá - CE, 23 de novembro de 2022

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde de Tauá
Órqão GêÍenciador

AUTORIZAçAO

Ao Pregoeiro,

A Ordenadora de Despesas da Secretaria da Saúde, no uso das atribuiçôes legais que lhes sáo
conÍeridas, cumpridas as formalidades previstas no artigo 38, caput, da Lei n.o 8.666/93 e suas
posteriores alterações, autoriza a publicaçáo do Pregão Eletrônico no 23.1í.00í /2022-FMS, no
qual objeto e o REGISTRO DE PREÇOS VISANDo FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃo DE
EQUIPAMENTO PERMANENTE DE PARA AS UNIDADES DE SAÚDE. JUNTO AO FUNDO
IVUNICIPAL DE SAÚDE DE TAUÁ.

Portanto, constatado o atendimento a legislação específica, AUTORIZO a abertura do processo
iicitatório na modalidade PREGÃO na forma ELETRôN|CA tipo MENOR PREÇO pOR LOTE.
modo de disputa ABERTO para REGISTRO DE PREçOS, conforme as condiçôes do Edital em
ânexô
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O MUNICiPIO DE TAUÁ - CEAIú torna público que promoverá licitaÇão na rnodalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, conforme especificaçóes constantes do Anexo I dêste edital A presentê licitação será
processada conforme as disposiçÕês da Constituição Federal êm seus artigos 37. inciso XXl, Lei Fôderal no
10.520, de'17 de julhode 2002. Lei Compleínêntar n. 123, dê 14 de dezêmbro de 2006 e suas êtterações,
Decreto Fedêral n" 10.024 dê 20 de setembro de 2019 Dêcreto Municrpat n. 012 i OO2i2O 19. de 21 de ja;eiro
de 2019e, subsidiaÍiamênte aLeiFederâtno8.666,de21 de junho de 1993, com suas atterêçóes, beá como
pelas noímas contidas nêstê Edital e seus anexos quê dele fazem parte integrante aplicãndo_se, no que
coubet as disposições conlidas na legisiaÇâo especÍÍca do objêto licitado

1 Trpo DE LtctraÇÀo: MENoR pREÇo poR LorE

2 MODO DE OISPUTA: ABERTO.

3. OA FORÍriiA OE FOR ECIMENTO: PARCELADO. DE ACORDO COM A DEMANDA

1_ _94_ETo, lE9rsTfo DE pREÇos vtsANDo FUTURA E EVENTUAL AoulsrÇÁo DE
EoutpAt\4ENTo pERt\4ANENTE DE PARAAS UNtDADES DE sAúDE, Junto no rutoo uur.rrôrpnL oe
SAÚDE DE TAUÂ, de acordo com âs êspecificaçóes e quantttativos previstoi no Anêxo I -Termo de
Referênciê.

5 Do AcEsso ao ED|ÍAL E Do Local DE REALtzaÇÂo

5.1. o edital está disponivel gratuúamente nê comissão pêrmanente de Licitação da prefêitura de Tauá,
situada na Rua Abigait Cidráo de OtiveÍa, s/n ptanâ[o dos Cotibris. Tauá/CE CÉp: 63.660-000 lpredio da
cidadê Digital), no Portâl de Licitaçóes dos Munrcipios no site do Tribunêl de contâs do Estado do cêaÍá-
TcÊ (https/licitacoês.tce.ce.govbr/index php/licitâcao/abertas), e na plâlafoÍma dê licitaçóês eletrÕnicas da
Bolsa BÍasileira de Mercadoriâ (https://www.bbmnetlicitacoês com.br

ED|TAL Do pREGÃo ELETRoNtco N" 23.í i.0oi/2022-FMs
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N. 22.í í.001/2022-FMS

5.2. O Pregão Elêtrônico será rêalzado em sessáo pública, por meio da INTERNET, medrante condiçóes
dê segurança - criptografia e autênticaÇão - êm todas as suâs fases âtravésdo sislema de pregão Eretrónico(licitâÇóes) da Bolsa Brâsiteira de t\,,tercadorias - BBMnei. no enderêçõ elekônrco
www.bbmnetlicitâcoes.com.br

6. DAs DATAS E HoRÁRtos Do CERTAME:

6 1. tNíCtO OO ACOLHTMENTO OAS pROpOSTASi 25 de novembÍo de 2022 às 17h3omini

6.2. FINAL OO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 08 dê dezembro de 2022, às OTh3omin;

6.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08 de dezembro de 2022, às OShOOmrn

6 4 tNÍCtO DA SESSÃO DE O|SPUTA DE PREÇOS 08 de dezembro de 2022, às oghoomini

6 5. REFERÊNCÁ DE TEMPO: paÍa todas as reíerênciês de tempo utilizadas pelo sistema seÍá observado
o horário de Brasilia/DF Na hipótesêdê não haverêxpediente ou ocorrendo qualquêr fato supeNeniente que
impeçâ a realizaçáo do certame nâ data previstâ, a sessáo será remarcada, para no mínimo 24h (vinte equatro horas) a contar da respectiva data

7 Neste Edital serão encontrêdas palavras, srglâs e abreviaturas com os mesmos siqnificados conforme
abaixol

a
b
c

LICITAÇÃO: O procedimento de quê trata o presente edital,
LICITANTE:_Pessoa jurídica que participa desta iicitaÉoi
HABILITAÇAO: Verificaçáo atuelizada da siluação juridicâ, qualificação técnica ê económrco,
financeirâ e regularidade fiscal que seja exigida nesie edital, do vencêdor da fase dê proposta
de preços
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d) ADJUDICATÁRIA: Pessoa juídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objêto;
e) CONTRATANTE: O l\4unicÍpio de Íauá que é signatário do instrumento contratual;
0 CONTRATAOA: Pessoa juridica à qual foi âdjudicado o obleto desta licitaçáo, e é signatária do

contrato com a AdministraÉo Pública,
g) PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo IVunicipal,

que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitaçáo, abertura, condução dos procedimêntos rêlativos aos lances e á escolha dâ proposta
ou do lance dê menor preço adjudicaÇáo, quando não houver reclrso, elaborâçáo da ata,
condução dos kâbalhos da equrpê dê âpoio e recebimento de impugnação ao êdital e recLrrsos
contra seus atos;

h) EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titulêr do Poder Executivo Municipâ|, formada
por, no mlnimo 02 sêrvidores que prestaráo â necessária assistência o Prêgoeiro durante a
realização do pregáo

0 AUTORID^DÊ SUPERIORT É o litulârdo órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido
dê definir o objêto dê licitação, elaborar seu termo dê rêferéncia, orçamento e instrumento
convocatório, decidir sobre impugnaÉo ao edital, dêterminar a abertura da icitaçáo, decidir os
recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objelo ao vencedor no caso de interposiÉo dê
recurso, homologar o resullado da licitâção por meio eletrônico ê promovêr a celebraçáo do
contratol

j) PMT: PÍêÍeitura Municipalde Tauá:
k) OOE Diário Oficialdo Estado:
l) DOUi_Diário Oficialda Uniáo;
m) ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa Brêsileira de l\rercadoria.

8. OAS ATRTBUTÇÔES DO PREGOETRO

8 1 O certame será conduzido pelo Pregoêiro, que têÍá, em êspecial, as segurntes atribuiÇôês:

d)
e)
0

a
b
c

Respondêr às questõês formuladas pelos proponentes relativas ao certame;
Conduzir a sessáo pública na internet;
Verificar a conÍoÍmidade da proposta com os Íequisitos estabêlecidos no instrumento
convo€tório;
Dirigir a etapa de lances;
Verificar ejulgar as condições de habilitação,
Receber, examinar e decidir sobre a pertinênoa dos recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantivêr sua decisáo,
lndicar o vencedoÍ do certame;
Adjudicar o obieto, quando não houver recurso.
Conduzir os kêbâlhos da êquipe dê apoio;
Encaminhar o processo devidamente inst.uldo ao ordênador de despesa da unidade
administÍaliva gestora e pÍopor a homologaçào.

s
h
i)

i)

9. OO ENDEREçO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÁO

9.1. Setordê Licitaçôes, situada na Rua Abrgail Cidráo de Oliveira s/n Planêlto dos Coiibris, Tâuá/CE CEP
63.660-000. (Prédio da Cidade Digital)

9.2 Conter no anvê6o do ênvelopê o nome do pregoêiro número do pregão e o nome do órgão

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS

10.1 As despesas decoíentes da Ata de Rêgistro de PÍeços coÍêráo pelâ fonte de recursos do(s)órgão(s)
/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Rêgistro de Preços), a seÍ informada quando da levratura do
nstrumento de contrato

11 DO ÓRGÃO GERENCIADOR

11.1 Caberá a Secretaria de Saúde o gerencrêmênto dâ Atâ de Rêgistro de Preços no seu aspecto
operacionêle nas quêstõês legars.

12, DA PARTICIPAÇÂO
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12.1. Podetào participar desta licilaÇáo as pessoas iurÍdicas lêgalmente constituidas que atendam a todas
as condições exigidâs neste edital, observados os necessários rêqursjtos dê habilitação juridica, regularidade
fiscal e trabêlhista, qualificaçáo técnicâ e êconôrnico-flnanceira, inclusivê têndo seus obietivos sociais
compatíveis com o objeto desta licitação

12.2. A respeito do custo de operacionâlizâçáo do sistema

1O 2.1. O Custo de opeíacionalização e uso do sistêma ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Brasileira
de Mercâdorias, provedorâ do Sistema Eletrônico. o equivalente aos custos pelâ utilizaçáo dos rêcursos de

tecnologia da informaçáo consoantê tabela fornecida/êmitida pêlâ entidade, nos termos do artigo 50, inciso
lll. da Lei n.'10.520/2002.

12.3. Licitantes devidâmente cadastlados junto à Bolsa Brasileira de lvleÍcadorlas

124 O licitante deverá promover a suê inscrição e credenciamento para pârticipâr do pregáo diretamente
êté o horário fixado no edital para inscrição e cêdastÍamento.

'12.5. Para as microempíêsas, empresas de pequêno porte e as cooperativas que sê ênquadrêm nos termos
do art 34, da Lei Federal no 11 488/2007. e que náo se êncontram em qualqueÍ das exclusões relãclonadas
no § 40 do artigo 30 da Lei Federal no 12312006, deveráo dêclârêr no sistema "www bbmnetlicitacoes.com.br"
para o exercício do tratamento juridico siíÍpliÍcêdo e difeÍenciado previsto em Lei.

'12 6. A particapaÉo neste cêrtame importa ao proponente a iÍrestrita e Írêtratávêl acêitaçáo das condiçôes
estabelecidas no presente Edital, bem como a obsêNància dos regulamentos, normas administrativas e

técnicâs aplicéveis, inclusive quanto a rêcursos, e ainda, na aceitaçáo de que deverá fornecer o objeto em
perfeitas condiçÕes.

12.7 A participaÇào no pregão eslá condrcionada obrigatoriamente à inscrição ê Credenciamento do lic antê
êté o limite de ho.ário previsto

12.8 É vedada a paÍticipaçâo nos seguiítês casos:

12.8 1. Empresa cuja falência haja sido decíêtada, semquetenha sido legalmente reabilitada

12.8.2 lmpêdidas de licitar e conÍalar com a Administração Públicê
128.3. Suspensas temporariâmente de pârticipar de licitaçào e impedidâs de contrataÍ com â

Administração Públicá.
'12.84. Deabradas inidôneas pêla Administração Pública enquanto perduÍarem os motivos

detêrminantês desta condiçào.
12.8.5 Licitante que incorra êm quaisquêr das hipóteses previstas no artigo 9o, caput ê incisos, da

Lei n'8.666/1993, ou seja:

Att. g' Nào poderá pafticipaL direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da exêcuçào

de obrê ou seviço e dofornecimento de bens a e/es nece§sánosi

t- o autor do prajeto, básrbo oal exêclllivo, pessaê fisica ou iurídica;
It -empresa isoiadamente ou em consórcio, rcsponsável pela elaboração do Üoieto
básico ou executivo ou da qual o autoÍ do prcjeto seia dirigente. gerente acionista

ou cletentot de nais de 5% (cinco por cento) do capital con direito a voto ou

cantroladoÍ, responsável técnico ou subcontratado;
tll seNidor ou dtigente de órgãa ou entidade contratante ou resPonsável pela

licitaçáo.

'12.8 6 EstÍangeiías não autorizadãs a comercializar no pâls

12.8 7 Cujo e;tatuto ou contrato social, não inclua no obiêtivo social dâ empresâ, atividade compativêl

com o objeto do certamê

13, DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇÃO

13 1. As pessoas juridicas interessadas deverão nomeâr atÍavés do insÍumênto de mandato com fiÍma

ie"ontrecià", opêÍadoÍ devidamente credenciâdo em qualquer corretoÍa de mercadoriâs associada à Bolsá
g;ii.,rã Oe [aircaaorias ou Dela pÍópriê Bolsa Brasileira de Mercadorias, atribuindo poderes para formulaÍ/
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asslstrr lancês de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www bbmnêtlicitâcoês.com.br

13.2 A pêrticipaÇáo do licitante no PÍegão Eletrônico se dará por meio de corretora contratada parâ
representá-lo, ou diretâmêntê pêla 8814, que deverá manúêstar êm câmpo próprio do sistêma pleno
conhecimento, aceitação e atendimenlo às exigênoês dê habililaçáo previstas no Edital

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
SecretaÍia de Saúde.

13.3. O acesso do operador ao pregão, paÍa efeito de encamrnharnento dê proposta dê preÇo e lances
sucessrvos de prêços, em nome do licitante, somente se dará mêdiantê prévia deÍnição de senha privaliva.
13.4. A chavê dê identificação ê a sênha dos opêradores poderão ser utilizadas ern quaiqueÍ pregáo
eletrônico, salvo quando cancêladâs por solicitaÇáo do crêdenciado ou por iniciêtiva da Bolsâ de Brêsileira de
Mercadorias

@r UÁ

13.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tÍânsaçóes efetuadas em seu nomê,
assumê como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lânces. inclusive os atos praticados dirêtâmente
ou por sêu reprêsêntante, exclulda a Íesponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
proínotoíâ dê licitação por eventuais dânos decorrentes dê uso indevido das credenciais de âcesso, ainda
que poÍ terceiros.

13.6 O credênciamento do fornêcêdor e de seu rêpresentantê legaljunto ao sistema elekônico implica na
responsâbilidâdê legâl pelos âtos praticados e na pÍêsunÇão de capacidade técnicã pârê realtzação das
transaçôes inerentes ao pregáo eletrônico.

13 7 A paÍticipaÉo no Pregão EletrÔnico se daÍá por meio da digitação da sênha pessoale intransferivel
do repíêsêntante credenciado e subsequente êncaminhamento da propostâ de preÇos, exclusivamêntê por
meio do sistema êletrônico obsêrvados data e horáno limite êstabelecidos.

13 8 Caberá ao fomecedor acompanhar as operâÇões no sistema eletÍônico durante a sessáo pública do
prêgão ficando rêsponsávelpelo ônus decoÍrente da perda de negóciosdiante da inobserváncia dequaisqueÍ
mensagêns emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

13I Qualquer dúvida em relaçâo âo âcesso no sistema opêracional, podêrá sêr êsclârecida atrâvés de
umê corretora de mercadorias assocrâda a Bolsa BrâsileÍa dê Mercadorias ou pêlo têlêfone: São Paulo-SP
(11) 3293-0700 A relação completa das corrêtoras dê mercadorias vinculâdas a Bolsa Brasileira de
l\,,1êrcadorias poderá ser obtida no site www.bbmnetlicitâcoes.com.br, acêsso corretoras.

14. DA APRESENTAÇÂo oA pRoposrA ELETRoNTca E oos DocuMENTos DE HABtLtÍAÇÃo

141 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por mêio do sistêma, concomrtantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriÉo do objeto oÍertado e o pÍeço até a
data e o horáaio estabêlecidos para abertura da sessào pública, quando então, encerrar-se-á
ãutomêticâmênte a etapa de envio dessa documentaçáo

14 2 O ênvio da propostâ, êcompanhada dos documentos de habllilação exrgrdos neste Editê|. ocorreÍá
poÍ meio de chave de acesso ê senha.

14.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnico durante a sessào pública do
Pregão, flcando responsável pelo Õnus decorÍente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquêr mensagens emitidas pelo sistema ou dê suâ desconexáo.

14.3 As l\4icroempresas e Empresas dê Pequeno Porte deveaão encaminhar a documentaÇáo de
habilitâçáo êinda que haja alguma restrição de regulâridêdê Íiscal e trâbalhista, nos têrmos do art. 43 § 10

da LC n'123, de 2006.

145. Até â âbertuÍa da sessâo púbíica, os licilantês poderáo rêtirar ou substituir a proposta e os
documentos dê habilitação anteriormente inseÍidos no sisterrâ

14.6. Não será êstabêlecidê, nessa etapa do certame, ordem de classiflcação entre as proposlas
apresentâdas, o que somente ocorrerá após a reâlização dos procêdrmentos de negociaÇâo e julgamenlo da
propostâ.

14-7 Os documentos que compôem a proposta e a habilitêçáo do licitante melhor clâssiÍicado somente
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serão disponibilizados parâ êvêliâçáo do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio dé
lances.

15 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

15.'1.
dôs

A Píopostê de Prêços, sob , deveÍá se r ênviada exclusivamentê poÍ meio
(vedada, inclusive, a inclusão dêistêmá êletrónicô SEM A IDENTIFIC D F

êndêreço, têlêfone e outras informações que possam de qualquer modo identificar o licitante) caracleízando
o produto proposto no campo discriminado, conlemplando todos os itens, em conÍormidade com o Terrno de
Referência -Anexo I do Edital. a qual contêrá

15 1.1 A modalidade e o número dâ licitâçào;
15 1.2 EndeÍeçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipa de Tauá-CE;
15.1 3. Prêzo de validàde da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessênta) dias;
15.1 4. Os itens cotados, nos quantltativos licrtâdos, segundo â untdâde de medida consignada no
edilali
15 1 5 Declaração da licitante que, nos valores aprêsêntados actma, estão inclusos todos ostributos.
encârgos trabêlhistas, previdenciários íscars e comêrciais taxas, fretes, seguros, deslocamêntos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objêto licitado inclusive a mal.gem de
lucro;
15.1.6. Declaração dê que o proponente cumpre plenamentê os Íêquisitos de habilitâção e que sua
Proposta de Preços está êm conformidade com as exlgénciâs do instrumento convocatório (edital).

15.2 O êncaminhamento de Proposta de Preços pressupóe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habililaÉo previstas neste Edital. O licitânte será responsável por todês as tÍansações que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. âssumindo como Írmes e verdadeiras sua Propostâ dê
Preços e lances

152.1. A licltânÍê dêvêÍá encaminhar anexo no sistemâ, sua CARTA PROPOSTA PREçOS,
atÉvés da opção FICHA TÉCNICA, em arquivoa no foÍmato Zipfilê (zip). O nome do arquivo
deverá iniciaÍ com a palavÍa Anexo, ex.: Árrexol.zip,e o làmanho de cada aÍquivo não podeÍá
excede, a g)oKb.

15.3. Os preços constantes da Propostia de Preços do licitan le dêvêráo conterapenas duas casas dêcimãis
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao aÍedondamento ou dêsprezar os números após as duas
câsas dêcimeis dos centavos

15.3.1. Os prêços propostos dêveÍáo estar de acoÍdo com o quântilativo do bem cotado
'i5.3.2. Nos prêços já devêráo êstaí incluÍdâs as remunêrâçôês, os encargos sociais, tributários
tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comêrciâis, taxas, Íretes. seguros, deslocamêntos dê pêssoâi
custos e demais despesas que possam incidir sobre ê conlrataçáo inclusive a margem dê lucro, não
cabendo nenhum outro Ônus que não o valor eslipulado na Íeferida Proposta dê Preços,
15 3.3 Os prêços propostos seráo dê exclusiva responsabilidade do licitantê, não lhe assistindo o
direito de pleitear quâlquer altêraçáo dos mesmos sob âlêgâção dê erro omissáo ou qualquer ouÍo
argumento não previsto em lei
1 5. 3.4 Oco rÍendo d iscrepáncia enkê o prêço u n itário ê tola l, preva lecêrá aque le ançado no sistema
e utilizado para classificaçáo das Propostas de Prêços, devendo a PregoeiÍo proceder às correçôes
nêcessárias
15.3.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preÇos
unitários e totais estimados paÍa a contrâtêçáo, os quais se êncontram dêfinrdos no Termo de
Refêrência.
15 3.6. Na análise das Propostas de Preços a Pregoeiro observará o IVIENOR PREÇO POR LOTE
expresso em reais

15.4 Os quantitativos licitados e cotados devêrão sêr rigorosamêntê confendos pelos lrcitantes

1541. ACarta Proposia deve contemplaro quantitâtivo do item êm suatotalidade conforme licitado

15.5. O pÍazo de vaiidade da Propostâ dê Preços náo pode ser lnferior a 60 (sessenta) dias consecuiivos da
sessáo de abertura destâ licitâção, conforme artigo 6'da Ler no 10 520/2002. Caso a licitênte nâo nformê
em sua Proposta de PreÇos o pÍâzo dê vâlidade. será consideÍado aquele deínido neste Edital
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15.6 A âpresentação da Proposta de Preços implica nâ ciência clara de todos os têrmos do edital eseus
anexos, êm especial quanto à especificação dos serviços e as condições de pârticipaçáo, competiçáo
iulgamento e Íormalizaçáo do contrato, bem como a aceitaçào ê sulerção rnlegral às suas disposiÇôes e à
legislaÇào aplicávê|, notadamente às Leis Federais n" 10 520/02 ê 8.666/93

15.7. Somente seráo êcertas Propostas dê Prêços elaboradâs e enviadas através do sistema. inciusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outÍo documento,
nem permitido ao lcitante fazeÍ qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro poí mêio do sistema

'15 8. Será desclâssúcada ê Propostâ de Prêços âpresêntada em desconformrdade com estê ttêm

16. DOS PROCEDTMENTOS DO pREcÃO - DA SESSÃO pÚBLlCA, DA CLASSTFTCAÇÃO DAS
PROPOSTAS E DA FORi'ULAÇÃO DE LANCES E DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

'16.1 A partir do horário previsto no Edital ê no sisterna paÍa cadastÍamento e encaminhâmênto da proposla
inicial de preço e dos documentos de habilitaçáo, têrá início a sessão públicâ do prêgão eletrônico, com â
divulgação das propostasde píêços recêbidâs, pêssândo a Pregoeiro a avalaara êceatabilidade das propostâs.

16.2 Aberta a etapa competitiva, os representântes dos fornecedores deverão estaÍ conectâdôs ao sistema
para participar da sessão de lancês. A cadâ lâncê ofertãdo o parlicipante será imediatâmente informado de
sêu recebimênto e respêctivo horário de registro e valor.

16.10 Durante o kansc!rso da sessão públca os participântes serão infoÍmados, em tempo rêal, do valor do
menor lancê registrado. O sistema náo identificaÍá o autor dos lances aos demais participantês

16.11SeráadotadopâraoenviodêlancesnopregãoelekônicooiúODODEDISPUTA'ABERTO'êmque
os licitênlês apresentêrão lances públicos e sucessivos com prorrogaçÕes.

16 3. Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixâdo para abertura da sessão
e as regll|s estabelecidas neste Edital

16.4. O licitânte somênte poderá oferecer lancê de valor inferior ao último por ele ofertado ê rêgjskado pelo
sistêmê obsêrvado, quãndo houver, o inteNalo mínimo de diferença de valores ou de pêrcêntuais entre os
lances, quê incidirá tânto êm rêlaÇáo aos lances rntêrmediáÍios quanto em relação ao lance quê cobrir a
melhor oferta.

16.4.'1. inteNêlo minimo de diferença de valores ou percentuais êntre os lances, que incidirá tanto
em relaçáo aos lâncês intermediários quanto em relação à propostâ quê cobrir a melhor oferta deverá
ser de R0 0,0í (um cêntavo).

16 5 Não serêo aceitos dois ou mais iances de mêsmo valor
rêgrskado êm primêiro lugar.

prevalecendo aquele que for recêbido e

'16 6 Fica a critério do pregoeiro a autorizaÇào dâ corrêção de lances com valores digitados effoneamente
ou situâçáo semelhênte, mesmo que antes do rnÍcio da disputa de lances.

16.7. Após o crêdenciamento das propostas, durante e sessão de disputa de lances, náo seÍá aceito pêdido
de desclassificãçáo do licitântê parê o itern/lote alegando como motivo "erro de cotação" ou qualquer outro
equivoco da mesma nâtureza. Após a sessáo de disputa de lances durante a fase dê aceitâçào/habihtaÉo
nào será aceito pedido de desclassiÍicaçáo do licitante aduzindo em defesa causas, Íazões ou circunstánciâs
que visivelmenle só ocorrerâm por rêsponsabilidade obletiva do licitante

16.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertâdos, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constêntes no art 70 da Lei Federal 10.520/02.

16.9. Estarão exclLridos da aplicaÇão das penalidadês previstas no item 14.8, quando a desistência for
decorrente de "caso fortuito' ou "força maior" Nâ hipótêse dê incidéncia do caso é gârantidâ a defêsa prévia.

16.12 A etapa de lences da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será plorrogadâ
automaticêmente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período dê duração
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16.13.A prorrogâçáo automática da etêpê de lânces, de qLre tÍata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivêmênte sempre que houveÍ lances enviados nesse periodo de prorrogação. inclusive no
caso de lances inteÍmediários.

16 14.Náo havendo novos lancês na forma estabelecida nos itens anteriores, â sêssão públicê encerrar-se-á
automãticamênte

16.'15. EncerÍada a fase competitiva sem qLre haja a proÍogaÇáo âutomática pêlo srstema, podêrá o prêgoeiro,
assessorado pela equipe de âpoio, justiílcadamente admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol
da consecuÇão do melhor preÇo.

16.25. Havêndo empate a proposta vencedora sêrá sorteêda pelo sistema elêlrÔnico dêntre as propostas
êmpatadas

da sessáo pública

16 16.No caso dê desconexão com a Pregoeiro, no decorrêr da etapâ competitiva do Pregão Eietrônico, o
sistema eletrônico podêrá permanecer acessivel aos licitantes para a ÍecepÇáo dos lances rêtornando a
Prêgoeiro, quando possível sua êtuaçáo no cêrtame, sem prejuizos dos atos realizados.

'16.17 Quando a desconêxáo do sistêma êlêÍónico para o prêgoeiro persjstir por tempo superioÍ â dêz
minutos a sessão pública será suspensa ê reiniciada somêntê após dêcorridas vintê e quâtÍo horas da
comunicaÇão do fato pelo Pregoeiro aos partrcipantes no sítio êletrônico utilizâdo para divulgâÇão.
16 18.Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate confoÍme êstabelece os
artigos 44 e 45 da LC 12312006 ê fêíamenta rnrcra a aplicaçáo automática do desempête em favoÍ
l\,lE/EPP/MEl

16.18.1. A melhoÍ classificâdâ nos termos do item anterioÍ terá o direito de êncaminheÍ uma última
oferta para desempatê, obrigatoriâmente em vaior lnferior ao da primeiÍa colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo altomática para tanto.
16.18.2. Caso a microempresa ou a empresa dê pequeno porte melhor classiÍcâda desista ou não se
manifeste no p.azo estabelecido, sêÍão convocadâs âs demâis lcitantes microempresa e empresa dê
pequêno porte que se encontrem naquele intêrvalo de 5olô (cinco porcênto), na ordem dê classjficaÇáo,
para o exerclcio do mêsmo direito. no prazo estabelecido no subitem antêrior.
16 18.3. No caso de êquivâlénciâ dos valores apresentados pelas microempresas e emprêsas de
pêqueno porte que se encontrem nos intervalos estabêlecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para quê se identifique aquela quê primeiro podêrá apresenlaÍ mêlhor oferta

16.19. O sistema informará â píoposta de menor prêço (ou a melhor pÍopostâ) imediatarnente após o
eaceaíamênto da etapa de lânces ou, quando for o caso, após negociaçâo e dêcisáo pêlo pÍegoêiÍo acerca
da acêitâção do lance de menorvalor.

1620. Se a proposta ou o lance de menoí valor não foa aceitável ou se o fornecedoÍ desatender às
exigências habilitâtórias, a PregoeiÍo examiflará a proposta ou o lance subsequente, veriflcando a sua
compatibilidade e a habilitêÉo do participante, na ordêm de classiÍicaçào e assim sucessivamente, até a
âpuração de uma proposta ou lânce que atenda o Edital. Também nessa elêpa â Pregoeiro podêrá nêgociar
com o participante para que seja obtido preço melhor.

16.21. Câso não sêjam apresentados lancês, será veÍificada a conformidade entre a proposta de mênor
preÇo e o valor êsttmado para a contratação.

'16.22. Caso o licitante não êprêsente lances concorÍerá com o valor de suâ propostâ

1623 O sistema rnformará a proposta de menor prêço (ou a mêlhoÍ proposta) imediatamente após o
enceÍÍamenlo dâ elapa dê lances ou, quando Íor o caso, após negociação e decisáo pelo pregoerro aceÍca
da aceitação do lance de menorvalor.

16.24. A ordem de apresentação pelos licitantês é ulilizada como um dos critérios dê classificação. de
matleirâ quê só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lancês).

16.26 Encerrada a etapa de ênvio dê lances da sessào pública o pregoeiro deverá encaminhâí, pelo
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17.2 A documentação relativa à HABILITACÃO JURíDICA consiste em.

17 .2.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do responsável lêgâl

TAUA " u,,,

sistema eletrônico CONTRAPROPOSTA âo licitante qLre tenha apresentêdo o mêlhor pÍeço. paÍa que sêla
oblida melhor proposta, vedada â nêgociação em condições difêrentês das previstas neste Editai

16.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais licjtantês.

16.28 Após a nêgociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase dê acêitâçâo e lulgamento da propostâ.

16 29 Encerrada a etapa de negociaçâo. o pregoeiro êxaminará a proposta classificâda em primeiro lugar
quênto à adequação ao objeto e à compatibilidede do preço em Íêlaçào ao valor estimado para conÍataçáo
nêstê Edrtal ê em seus anêxos obsêrvado o disposto no pêrágrêfo único do art 70 e no § 9o do art. 26 do
Decreto n.' 10.02412019.

16.30. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o PregoeiÍo êxaminârá a proposla ou lance
subsequente e, assim sucêssivêmente na oÍdem de classificaÇão.

16.31 Havendo necessidade o Pregoeiro suspenderá a sessão informando no "chat'ê novê data e horário
para a sua continuidade.

16.32 ATENÇÃO: Após a etâpê competitivâ (êtapâ de lances) e de aceitação da proposta, a Pregoeiro irá
solicitâr do licitêntê mêis bem classiÍcado que REESPECIFIQUE SEU PREçO. O sistema disponibitizará ao
referido licitante, na barra de tarêfês, um botão" cujo denominaçâo é REESPECIFICAR PREçO O licítantê
devêrá clicãr nêssê função, ajustar seu(s) preço(s) unitário(s) ao valor nêgocjêdo, ê concluir a etapa.

16.33 O licitantê dêverá providenciar o envio da proposta adequada âo último lance ofertado ou vâlor
negociado, no prazo de até 02 (dua6) horas a conlar da solicitação do pregoêiro

16.34 Encerrada a análise quanto à aceitaÉo da proposta, o prêgoeiro verificará a habilitaçáo do licitante,
obsêrvado o disposto neste Edital

17, OA HABILITAçÃO

17.1. Como condiÉo prévia âo exame da documêntáçào de habilitaÉo do licitênte dêtêntor dâ proposta
classiícada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimênto das condiçóes de
pârticipação, espêcialmenle quanto à êxistência de sançáo quê impeçâ a pêrticipaÉo no certarne o! a futurâ
contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadasÍos:

17'1.1. Coasultas ao Cadastro Nacíonal de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da
Controladoria-Geral da Uniâo, no sÍtio www'portaltransparenciâ.gov.bísancoes/ceis.
'17.'1.2. Cadastro Nacionaldê Condenaçóes Civis porAto dê lmprobidâdêAdministrativa (CNCIA), do
Conselho Nâcional dê Justiça, no sitio www.cnj.jus. brlimprobidade_adrn/consultar_requerido.php.
17 1 3 Consulta ao Cadastro Nacional dê Emprêsas Punidas - CNEP do Porlal da Íranspârénctê,
no sitio (httpr//www portaltransparencia gov. br/sâncoes/cnep)
17.1.4. Consulta Consolidada dê Pessoa Jurídica do Tribunêl de Contas da União. no sÍtlo
https://certidoês-apf .apps.tcu gov br/

17.1.41 A consultê aos cadastros será realizada em nome da emprêsa licitante e
também de seu sócio mêloritário poÍ força do ârtigo 12 da Lêi n'8.429, de 1992 que
prevê denÍe as sançóes impostês ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a prolbição de contÍatar com o Poder Público inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qualseja sócio mâloritário.
17 1.42. Constatada a existênciâ de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de pêrticipação

17.2.2. REGISTRO COI\4ERCIAL, no caso de êmprêsário individual no registro público de empresa
mercantil da Junta ComêÍcial; devendo, no caso dê a licitante ser a sucuÍsal filial ou âgência, apresentar o
registro da Junta onde opera com ávêrbaçáo no registro da Junta onde tem sede a matÍiz.
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17 .2.3. ATO CoNSTITUTIVO ESTATUTO OU CoNTRATO SOCIAL em vigoÍ devidamente ÍegistEdo no
regisiro público de empresa merczrntil da Junta Comerclal, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades poÍ açôes, acompanhâdo de documentos dê eleiçáo de seus adminiskadores, devendo.
no caso da licitante sera sucursal lllialou âgénciâ, aprêsentêr o rêgistro da Juntâ onde opera comaverbação
no registro dê Junta onde tem sede a matriz.

17.2.4. tNSCRtÇÀO DO AÍO CONSTITUTIVo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativâs - no
CartóÍio de Registro das Pessoas JurÍdicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no
caso de a licitante ser a sucursal filiâlou âgência, âpresentaÍ o regisko no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cârtório onde tem sede a matriz.

17.2.5. Ém se katando de microempreendedor individuai - MEI: CERTIFICADO DA CONDIÇÀO DE
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CC[4E], cu]a acertaçáo ficará condicionadê à veriflcaÉo da
autenticidade no sítio www. portaldoemprêêndedoÍ. gov. br

TAUA o

17.26. DECRETO DE AUTORIZAÇÀO ern se tratando de emprêsa ou sociedâde estrangeira em
funcionamento no Pals.

17.27. Os documentos acima devêráo estar acompanhados dê todas as altêrê@ês ou da consolidaÇão
rêspêctiva

17.3. Adocumentação relativa à @consiste em

'17 3.1 Prova de rnscflção no CadastÍo Nac'onalde Pessoa Jurldrcâ (CNPJ)

17 3.2. Prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes estadual (CGF)o! municipal (lSS), conforme o caso,
relativo âo domicíl,o ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto
contratuâl;

'17.3.3. Provâ dê rêgularidade para com a Fazenda FedeÍal, Estadual e lúunicipal do domicÍlio ou sede do
licitante:

a) A prova de ÍegulaÍidade com â Fêzenda Nâcional será efêtuada mediantê apresêntâção dê
cêrtidáo expêdida conjuntarnente pela Sêcretaria da Recêitâ Fêderal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoia-Geral da Fazenda Nacional {PGFN) refeÍente a todos os créditos tÍibutáÍios
federais e à Divida Ativâ da Uniào (DAU) por elas administrados, inclusive os cÍêditos tributários
relativos às contribuiçiês sociáis prêvistas nas allneas a" a "d" do parágrafo único do art 11 da
Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

b) A comprovêção de regulaídade pê@ com a Fazendà Estadual dêvêrá ser feita através de
Cêrtidão Consolidada Negêtiva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A compíovâçáo de regularidade para com a Fazenda Municipal devêrá ser fêrta âkavés dê
CeÍtidão Consolidada Nêgâtiva de Débitos inscÍitos na Dívida Ativa lúunicipal.

17.3 4 Prova de situação regular peÍante o Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS, através de
Cedificado dê RêgulaÍidade de SituaÇáo - CRS

17.3 5 Provâ de situaçáo regular perante â Justiça do Trabalho. através da Certidáo Negativa de Débitos
Írabalhistas - CNDÍ conforme Lei '12.440/20'11.

17.3 6. As microempresas e empresas de pequêno porte deveÍáo apresentar toda a documentaçáo exigida
para efeito de comprovaÇáo de regularidade fiscâlê trabalhista, mesmo que esta apresente alguma rêstriçáo.

17.3 7 Havendo êlgumâ restrição na comprovaÉo da rêgularidade fiscal e trabalhista, será êssêgurado o
prazo de 05 (cinco) djas úteis cLrjo termo inicral corresponderá ao momento em que o proponentê for
dec,arado o vencedor do certame, proÍogáveis por igual periodo. a critério da Comissáo Pêrmanênte de
Licitação, para a regulaÍização da documentaÇáo e emissão de eventuais certidóês negatNas ou positivas

com efeito de certidão negativa

17 3.8. A não-regLrlêrização da documentação, no prazo estabelecido, implicâÍá decadência do diÍeito à
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contratação, sem prejuizo das sançôês previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocêção
dos licitantes remanescentes, na ordêm dê classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da
licitação, ou lote, confoÍme o caso.

17.4. Visando o cumprimênto do prazo de execuçáo, ê quãlidadê ê â sêgurançâ do objêto dâ contrataçáo
dêste Prêgão, a QlJl\tlElqllQlllfEçXlg! da emprcsa proponêntê dêvêrá sêr comprovada mediantê.

17.4.1. Atêstado de capacidêdê técnica emitido poÍ pessoa jurídica dê dirêito público ou privado, que
comprovê que o(a) licitante fomece ou forneceu produtos de natureza e especie condizentes com o objeto
deste Edital.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidâde do documento, o Prêgoeiro ê Equipe de Apoio,
podêrão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de
Capâcadade Técnica em questão, ê:

l. Constatada a veracidade será coflfÍmada a habilitaÇáo da licitantê;
ll. Constatada a não vêracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encâminhado à

Procuradoda Gêral do l\4unicÍpio para que seja aberto pÍocesso administratívo, e
comprovado o dolo, aplicâdas as sançóes administrativas cabíveis, conÍorme a legislação
vigente

'17.5. Visando o cum
em sua totalidade, a

a segurança do objeto da contrataçáo
da licitante deveÍá seÍ comprovada

primento do prazo de execuÇão, a qLralidade e
OUALIF rcacao EcoNo MICA-FINÂNCFIRÂ

mêdiante:

17.5.'1. Balanço Patrimonial e dêmonstraçôes contábeis do último exêrcício socaal, já êxigÍveis ê
âprêsêntados na forma da lêi, dêvidamêntê registÍado na Junta Comercial de origêm quê comprovêm a boa
situação Ínancêira da empresa, vedada a sua substituiçâo por balancetes ou balâflços provisórios, podendo

ser atualizâdos por lndices oficiais quândo êncêrrados há mais de 03 (três) mêses dâ data dê apresêntação
da proposta, dêvidamênte assinados por contabilista registÍado no CRC.

17.5.i.1. O Microêmpreêndedor lndividualMEl quê no êno-calendário antêrior náo tenha âufêrido
rêcêita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um milrêais), êstá dispen§ado da apresenbçâo do Bâlânço
PatÍimonial e demonstações contábeis do último exercicio social na forma do item anterio., conforme
art. 1.179 §2o do Código Civil ê artigo 18-A, § 1o da Lêi Complêmentar no '12312006, entÍetanto devêrá
apresentar a DASNSIMEI (Declarâção Anual do Simples Nacional - Microempreendedor lndividual);

17.5.1.2. No caso de êmprcsa constituÍda no exercício social vigênte, admite-se a apresentação de
balanço patíimonial ê demonstraçõês contábeis Íeferentes ao pêíodo dê existência da sociedade.

17 5.'1.3 As êmpresas optantes pelo regime de tributação sobrê o lucro real/presumido, através dâ
êscrituração digitâl SPED (ECO), conforme dispõe o art. 3'dâ lnstÍução Normativa n'1.594 de 0'1 de

dezêmbro de 2015, da Receita Federâldo Brasil, Íc€ exigida a aprêsentação do Balanço Patrimonial
do último exercicio social, até o último dia útil do mês de maio do corrente ano.

17.5.1 4. As sociedades por ações deveÍào apresentar as demonstraÇóês contábeis publicada na

lmprensa Oficial, de acordo com a lêgislação pêatinênte.

17.5.2. ComprovaÇão do PatrimÔnio líquido igualou superior a 107o (dez poí cento) do valor e estimado para

contratâção, devendo a comprovaçáo sêr feita através do Balanço Pakimonial do último exerclcio encerrado,

conformê êxigência do item 17.5.í.

17.5.3. Certidão Nêgativa de falência, dê concoÍdata, de rêcu pêração judicial ou extraiudicia!(Lei n"'11.101'
dê 9.2.2005), expedidâ pelo distribuidorda sede da emprêsa, datado dos últimos 30 (trinta)dias, ou que êsteja

dentro do prazo dê validade expresso na própria Certidão.

a) Na ausência da Certidão Negativâ, a licltante em Rêcuperaçâo Judicial deverá comprovar a sua

viabilidade econômica. mediante documento (certidão ou assemelhâdo) êmitido pela instância iudicial
competente; ou concêssão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.11212020-. ou

homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licilanle se encontrâr êm recuperação

extrajudicial, nos termos do artigo '164, § 50 da léi 14.11212020.
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17 A DEMAIS DOCUM ENTos DE HABtLtÍAcÁo

17 6.1. DECLARAÇÃO QUE INEXISTEIV FATOS IMPEDITIVOS para sua habilitaçáo no cêftamê, cienle dâ

obrigatoriedade de declarâr ocorrências posteriores. conforme ANEXO ll do Edital (ad 32, §2ô, da Lêi n 0

8.666/93);

17.6.2 DECLARAÇÃO OUE NÀO EMPREGA l\lÉNOR DE 18 ANOS em trâbalho noturno, perigoso ou

insâlubÍe e não empíega menor dê '16 anos, salvo menol a partir de 14 anos, nê condição dê aprendiz nos

termos do artigo 7", XXX|ll da Constituição conforme ANEXO lll do Edilal;

17 6 3. DEoLARAçÃo EXPRESSA DE INTEGRAL coNcoRDÀNCIA com os terínos deste editai e seus
ânexos conÍorme modelo constantê no ANEXO lV destê edital

17 6.4. DECLARAçÀO OUE SE ENOUADRA EM lVlE OU EPP - Que cumpÍê os requisitos estabelecidos no

artigo 3" da LêiComplementar no 123, de 2006, estando âpta a usufruirdo tratamento favorecido estabêlêcldo
em seus arts. 42 a 49. conforme ANEXO V do edital.

17.7 Os documênto6 de habilitâção deverão sêr apreseítados da sêguinte foÍma

17.7.1. Ob.igatoriamêntê, da mesma sede, ou seia. se da metriz, todos da makiz. se de algumê Ílial, todos
da mêsma filial, com exceçáo dos documentos que sáo válidos tanto parâ matriz como para todas as filiais
O contrâto será celebrado com a sede que aprêsentou a documentação

17.7.2. Denko do prazo de validade. Na hipótese de o documento náo constaÍ expressamentê o prazo dê

validade, êste deverá ser acompanhado de declaração ou Iegulêmentação do órgáo emissor que disponha
sobÍe sua validade. Na ausência de laldeclaíaÇào ou rêgulamentaÇão. o documento será considerado vélido
pelo prazo de 60 (sêssênta) dias, contâdos a partir da data de sua emissão, quando se trâtar de documenlos
referentes à hêbilitação fiscal e econÔmico-financeira.

17.7.3. Salvo os documentos clja veriÍcação da autenticidade possa ser feita mediânte consultâ direta

em sitios oficiais na internet, os documentos de habilitação enviados âtravés do sistema eletrônico, deverão

ser enviados à sede da Comissão de Licitação, juntâmente com a Proposta de Preços Final Nêgociadâ
(Proposta Ajustada) âo novo valor ofertêdo (ANEXO Vll.1), no prazo de até 03 (três) dias, contado a partir do

1'dra útl subseqdente à solicitraÉo do píegoe'ro

17.7.4. O docúmento obtido através dê sltlos oficiais, quê êstêja condtcionado à aceitação via internêt,

teÍá sua autenticrdâdê verificadâ pêlo pregoeiro,

17-7.5 PaÍa a habilitaçáo jurldicâ, o licitante dêverá, nos documentos exigidos nêstê insÍumento
convocatóío, demonstrar a compatibilidadê dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação

177.6. Caso o documênto apresentado seia expêdido por instituiçáo pública que estejâ com seu

funcionamento paralisâdo no dia dâ abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pêna de ser inabilitada,

apresentar o referido documento constando o termo Ínal de seu peííodo de validade coincidindo com o
peÍíodo da paralisação e deverá, quando do término da paÍalisação sob penâ de ser inabílitêda

superveniefltêmente, enviar o documento á Comissão nas condiçóes de autenticâção para que seja

apensado ao processo de licitaçáo.

17.7.7. Os documentos refêrentes à regularidade flscal devêráo apresentaÍ igualdade de CNPJ

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor dêclara expressamênte no refêrido documento que ele é

válido pêra todos os estabêlecimentos _ sêde e Ílliâis _ da licitante.

177.8 Os documentos de habilitaçáo em originâl ou por qualquer processo de cópia autenticadâ por

cartório competentê ou por sêNidor da âdministraçáo ou publicação ern órgáo da imprensâ oficial

lT.T.g.CasohajadocilmentoredigidoemidiomaestÍêngeiro,omesmosomentesêráconsiderêdose
acompanhado da veÍsão em português Íirmada por tradutor juÍamenlado.

17,8 DAs DEMAIS ORIENTAçÕES SOBRE A HABILITAçÃO
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17 8.1

17.8.3 Caso o documento âpresêntado sêja expedido poÍ instituição que legalmentê e com rêgulâridâde
pêrmita a sua emissão e consultâ pelê lntêrnet, a Pregoeiro podeÍá verificar a autenticidade dêste akavés de
consulta junto ao respectivo sítio.

17 8.4. Constatando-se o atendimento das exigências Íixâdâs neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor
da proposta ou lancê de menor preÇo.

documentos exigidos, ou apresêntá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital

17.8.2. Se o licitante desatender ás êxigências habililatórias, a Pregoeiro o(aminará a propostâ ou o lance
subsequente, veíficêndo a sua compatibilidade ê a habilitaÇáo do participantê na ordem de classificação e
assim sucessivamente, ate a apuraçáo de uma proposta ou lance que atenda o Edital Íarnbém nessa etapa
a Pregoeiro poderá negociar com o partrcipante parâ quê seja obtido prêço melhor.

18. DOS PEDTDOS OE ESCLARECTMENÍOS E TMPUGNAÇÓES, DtLrGÊNChS, REVOGAÇÁO E
ANULAÇÁO

18.'1 Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá, no prâzo de ate 03 (três) dias úteis antes da dala fixadâ
pârâ rêcêbimento das Propostas de Preços, impugnar o ato convocatório deste Prêgão e solicitar
esclarecimêntos, mêdianle pêtiÉo a sêÍ enviada EXCLUSIVA|ENTE por FORMA ÉLETRÔNICA no sistema
dê Bolsa Brasileira de lvlêrcâdoria (provedoía do sistêma do Píêgáo Elêtrónico

'18.'1.1. Decairá do direíto de impugnaÍ os termos do editalde licitaÇão peÍante a Administração aquelê
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipôlese em que tal comunicação não têrá efêito
de recurso.
18.1 2. A ampugnaÉo feita tempestivamente pelo licitante náo o impediÍá dê participar do processo
licitatório até o tránsito em jLrlgado da decisáo â ela pertinente.

'18.2. Somente serão aceitas solicitaÇóês de esclarecimentos, providências ou rmpugnêçóes, que
preencham os seguintes requisitos

í8 2 1. O êndêreÉmento ao Pregoeiro da PrefêituÍa de TâUá/CE;
'18.2.2. A identificâçào píêcasa e completa do autor e seu rêprêsêntante lêgâl (acompanhado dos
documentos comprobatóÍios) se for o caso, contendo o nomê prenomê, êstâdo civil, profissão,
domicÍlio, número do documênto dê identificação, devidamente datãda e âs§inâdâ, dêntío do prêzo

editalício;
18 2 3 O fato ê o fundamentojuridico de seu pedido, rndicando quais os itens ou subitens discutidos;
18 2.4 O pedido, com suas êspeciÍcaçôes

'18.3. As respostâs às impugnaçÔes ê âos pedidos de esclarecimentos sêráo efêtuadâs no prazo de até 02
(dois) diâs úteis contado do recebimento da impugnação ou do pedido de esclareclmento, conformê o câso

18.4. A impugnaçào não possr]t efeito suspensivo

'18 6 O aditamento ao edital prevalecerá sempre em rêlação ao que for aditado

18.7 Acolhida a petição de impugnaçáo contÍa o ato convocatório quê importe em modiÍcação dos termos

clo edital será designada nova dâta paÍa a realizâçáo do certame, exceto quando. inquestionavêlmente a

alteraçâo não âfêtaÍ a formulação das Cartas Propostas

18.4 '1 Aconcessão dê eíeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcionale deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitâção.

18.5 A resposta dâ Prefertura Municipâldê Tauá-CE seÍá disponibilizada a todos os lnteÍessados mediante
afixêçâo de cópia da tntegra do ato proferido pela administração no flanelógÍafo da Comissão Pêrmanente de
Licitação, bem como disponibilizado no sitê da Bolsa Brasileirê dê l\Iercadoria - Provedora do Sistema do

Píegáo Elekônico (https://www bbmnetlicitacoes.com br/indêx.php?categ=), e no Portal de Licitaçóes dos
Í\,,lunicipios do Tribunal de Contas do Estado do Ceaíá - TCE
(httpsr/licitacoês.tce ce gov b./index. ph p/l citacao/a bertâs), ê vinculará tanto a âdministraçáo quanto os
particlpantes.
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18 71 Qualquer modificação nêstê êdrtal sêrá divulgada pêla mêsmê forma que se deu ao texto
original.

18 8 DlLlcÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatôrio. a Pregoeiro ou â autoridade supenor.
poderá promover diligências no sentido de obter esclaÍecrmentos, confirmar informaçôes ou permitiÍ sejam
sanadas falhas formais dê documentâção que complementem a rnstrução do processo, vêdâda a inclusão
posteflor de docurnento ou inÍormaçáo que deveria conslar originêriâmente da Proposla ou da Habilitação,
fixando o prazo para a resposta.

18.8 '1. Os licitantes notiícados para prestar quaisquer esclarêcimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo pregoeiÍo sob pena de desclassificação/inabilitação

18.9. REVOGAçÃO E ANUL,AÇÃO: A Prefeitura l/lunicipal de Tauá/CE poderá revogar ou ânular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

19. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. A datâ e o horário êm que será abertâ a fase de manifestação de interposiçào dê rêcurso será
informado pelo pÍegoeiro no chat após o té.mino da disputa de lances e declaração do licitênte vencedor do
LOTE,

19.1.1. Na data e horário estipulados para a manifestação a Pregoeiro dará, no mínimo, 30 (trintê)
minutos pêra os licilantes declararem sua intenÇão e motivêção êm interpor recurso
19.1.2. A falta dê mênifestação ê motivâçáo destê no prazo concedido, importará na decâdência do
direito de Íecurso
'19.1 3. Apôs a manifestaÉo o licitante terá prazo dê 03 (três) dlas para a âpresentâçáo das razóes
dê lecurso, ficando desdê logo intimados os demais licitântes pêrâ apresentar contraÍÍazões, em igual
númêro de dias, que começarão a correr do térmrno de prâzo do rêcorênte, sendo-lhes assegurada
vistâ imediata dos autos.
19 1.4. A manifestaçáo do recuíso dêvêrá ser, obíigatoriâmentê, regislrada no chat, bem como conter
a sintêsê dâs razóês do rêcorrentê

'19.2. Náo serâ concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatôrios ou quando não
iustiÍlcadê â intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

'19.3. O acolhimento de recuEo importará na invalidâçáo âpênês dos atos insuscêtíveis de aproveitamento

20, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZÂÇÂO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Homologâdo o rêsultado da licitação, os brnecedores habrlitados, serão convocados para assinar a
ata de registro de preços, dentro do prazo ê condições estabelecidos no instrumento convocatório. conforme
minuta de ata de registro dê preçôs, Anexo lX deste edrtal.

20.2 As obrigaçôes decorrentes da licitação seÍão formaljzadâs mêdiante lavratura dâ respêctivâ ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pêlo I\Iunicipio através da SecretarE(s) Gestora(s), repíêsêntadâ(s)
pelo(as) Sêcrêtário(as) Ordenado(es) de Despesa, e o(s) licitênte(s) vencedo(ês), que obsêNará os têrmos
do Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, DecÍeto l\Iunicipal n" 0121042J2019. de 21 de
janeirode2019, ê, subsidiariamente. a Lêi Fêdêralno 8.666. de 21 dejunhode 1993, com suas alteraçôes,
bem como pelas normas contidas neste Editale seus anexos.

20.3. O licitantê vêncêdor teiá prazo de 05 (cinco)dias úteis, contâdos â pârtlrda convocação para assinar
a ata de registro de preços Este prazo poderá ser prorrogêdo umê vêz por igual pêriodo quando solicitado
pelo PROPONENTE VENCÊDOR durante o seu transcuÍso e desde quê ocoíâ motivo jushficado aceito pelo
mLrnicípio deTauá.

20.3.1 Alternêtivâmentê à convocação para comparecer perantê o órgão ou entidade para a
êssinatura da atâ de registÍo de pÍeÇos a Adminislração podêrá aceitaÍ assinatuÍa digital, desde que
baseada em cêrtiÍicado digitel, para que possa confêrir validade aos atos praticados eletronicamente

20.4. A recusa injustiÍcada do licitante vêncedoÍ em assinar a êta de regislro de prêços dentro do prazo
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20.5. A Atá de Registro dê Preços produzirá seus efeitos juridicos e lêgais â partirda data de sua assinâtura
e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, rncluÍdas eventuas prorrogações conforme inciso lll, § 3" do art,
15. da Lei I666/93.

estabelecido no pÍesente inslrumento, o sujeitaÍá à aplicação das penalidades previstâs neste edrtal

20.4.1 Se o licitantê vêncedor não assinar a Ata de Registío de Preços no prazo estabêlecido é
facultado à Administração muniÔpal convocâr os licitantes do cadastro dê rêsêrvê ou os
remanescentes, respeitada a ordem de classificaÇão final dâs propostas. para negociar com este, com
vrstês à obtênção de melhores prêços preseNando o interêssê público e respejtados os valorês
estimâdos pêrâ â conkâtâção previsto§ nâ planilhâ dê custos anexo ao Termo de Referênciâ/Projêto
Básico. parâ depois de comprovâdos os Íêqursitos hêbilrtalórios e aceitabilidade dos preços êsstnar a
Ata de Registro de Preços.
20 4 2 lncumbirá à AdmrniskaÉo providenciaÍ a publcaÉo do êxtrato da Atâ de Registro de Preços
no Diário Oficiêl do irunic,pio, até o quinto dia útil do més subsequente ao de sua assinatura O rnêsmo
procedimento se adotará com relaÇáo aos posslveis termos adrtivos.
20.4 3. É vedado efetuar acrescimo nos quantitalivos fxâdos pêla Ata de RegisÍo de PreÇos,
inclusivê o acíéscimo de que trata o § 

0 do art. 65, da Lei 8.66i93.

20.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o l\runicÍpio a fiímaÍ qualquêr contratação. tampouco nas
quântidadês êstimádês, podendo ocorrer licrtações especificas pâía âquisiÇáo do(s) objeto(s), obedecida a
egislaÇáo pertinente, sendo asseg!rada ao detêntor do Regislro de Preços a pÍeferência de foÍnecimento em
guâldade de condiÇões.

206.1. O participantê da SRP (Sistema de Registro de PreÇos), quêndo necessitar durantê â
vigência da Ata de Registro Preços, efetuará aquisiçóês junto ao fomecedor detentor de preços
registrados na mencionada ata, de acoÍdo com os quêntitatrvos e especificaçôes previstas na licitação,
bem como deverá. caso solicrtado pelos demais participanles efetuar o remanejemento do quantitativo
não utilizado por este.
20 6 2. A Ata de Rêgistro dê Preços, duíante sua vigéncia poderá seÍ utiltzada por qualquer órgão
ou entidade da AdministÍação Públicâ l\4unicipal, Estadual ou Federal, na condição dê óÍgâo
interessado, mediêntê consulta prévia êo órgão gestor do Registro de Preços ê concordáncia do
fornecedor.
20 6 3 Caberá ao fornecedor beneÍciàrio da Ata dê Regrstro de Preços observadas as condiçóes
nela estabelecidas optar pela aceilaçáo oLr náo do fornecimênto, desde que esle foÍnecimento náo
prejudique as obrigações antêriormênte assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participêntes.
20.6.4. Ao órgào náo paíticipantê que êderir â Ata de Registro de Preços compête os atos relativos
à cobrançâ do cumprimênto pelo fornêcedor das obrigações conÍatualmentê assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidadês decoÍêntês do desc!mprimento
de cláusulas contratuais, em relação as suas própriâs contratâçóês, iníormando as ocorréncras âo
órgão gerenciador.
20 6 5 Após a autorizaÉo do órgão gêrenciador, o órgão interessado deverá efetivar a contrataçáo
solicitada êm até 90 (novênta) dias, obsêrvado o prazo de validade da Ata de Regrstro de Preços.

20.7. O(s) preço(s) regisirados e os respectivos fornecedores seráo divulgados no Diárjo Oficial do
[,,lunicípio de Tauá e ficarão à disposiçào durante a vigência da Ata de Registro de Prêços

20 8. O l,Iunicípio monitorará. ao menos trimestralmente, os prêços dos produtos, avalará o meÍcado
constantemente e poderá rêveí os preÇos regisÍados a quâlquer tempo, em decorrêncra da reduçáo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrâdos.

20 9. O lúunicipio convocará o fornecedor para negociar o preço registÍêdo ê âdêquá'lo ao pÍeÇo de
mercado, sempre que verificar que o preÇo registrado estiver acima do prêço dê mercado.

20 10. Antes de recebero pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação. o fornecedor poderá
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante reqlerimento í!ndamentado a
apresentaçáo de comprovantes, que não pode cLrmpriras obrigações ass!midas, devido o pÍeço de mercador
tornaÊsê superior ao preço regiskado, por fato superveniente.

20 11. Em qualquer hipótesê os preços decorrentes dâ revisâo náo poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a difêrenÇa pêrcentual apurâda entre o valor origrnalmente constante da proposla do
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fornêcêdor e aquelê vigente no mercado à epocâ do regrsko - equação econômlca financeira.

2Al2 Paê êfeito de definição do preço de mercado serão considerados os prêços quê forem iguais ou
rnfêriores à média daqueles apuÍados pela Unidade Adminlstrativa do lúunicípio paÍa determinado item.

21, FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÀO

21.1 A contrâtaçáo com os fornêcêdores registrados será formalizadâ por inteÍmódio de instrumênto
contratual, emissão dê notê de empenho de despesa, autoÍizaçáo de compÍa ou outro instrumênto hábil
conformê o art 62 da Ler no 8.666, de 1993.

212 No caso dê formalização de instÍumento de contrêto (Anexo Vlll), o preço estabelecido não sofrelá
reâjuste, exceto quando a contratação ênsejar dLrração supeÍioÍ a (01) um êno nos termos do 3o, ê § 10 da
Lei 10 19212001 (Lêido Plano Real)

21.3. Caso seja prorrogado o contrato poderá ser Íealustado com base no IGP-M da Fundaçáo GetÚlio
Vargas.

22 DA ENTRÉGA E DO RECEBIMENTO DO OBJEÍO

22,1 OUANTO À ENTREGA:

22.1 2 Os atrasos ocâsionados poÍ motivo de força maior ou caso foÍtuito. desde que justificados até 24
(vrnte e quatro) horas, antes do téÍmino do prazo de entÍegâ, ê aceitos pela contÍatantê, náo sêráo

consrderádos como inadimplemênto contratual.

22,2. QUANTO AO RECEBIMENTO

22 1 1 O objeto contíatual deverá seÍ entregue em conÍormidadê com as especiÍcaçôes êstabêlecrdas neste
inskumento, nos locais indicados pelo Sêcretaria de SaÚdê, dê acordo com os prazos e as especificaçôes do

termo de referência, a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou
instrumento hábil.

22.2 1 PROVISORIAIVENTE, mediante recibo, para eíeito de poslerior verificâçáo da conforrnidade do obleto

com âs especificaÇóes, devendo ser Íeito por pessoa credenciada pela contratantê

22 2 2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento deínitivo, âPós vêrificação da qLralidadê

e da quantidade do objeto, cêrtiÍcêndo_se de quê todas as condiçóês estabelecidas forâm atendidas e,

consequênte aceitâÇão das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, dêvêndo haver rejeiçáo no caso de

desconformidade

22.3. Os rêpresentantes do CONTRATANTE êspecialmente designados como Fiscais do Contreto que

dêverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta, seráo os responsávêis pelo acompanhâmento e fiscalizaÇào

da execução do Contrato.

22.4 O lúunicípio de Tauá reseNa-se ao direito de procedeÍ à análise pelo corpo técnico da Secretâriâ

Requisitante Caso fiquem constatêdas irregularidâdes em relação ao objêto ou este não se ênquadraÍ nas

exigências minimas Íesultará na não acêilaÇáo do objeto.

22.5. Constatando que o obleto recebido náo atende ês especificaçôes estip!ladas neste Edital, ou ainda

quê não atende a finalidade que dele naturalmente se espeÍa' o órgão responsável pelo recebimênto

êxpedirá ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razóes da recusa e âlnda noliÍlcando-a
para que sanê ês irÍegulâridêdes dentro do menor prazo possível.

22 6. DecoÍrdo o prazo estipuladô na notificaçáo sem que tenhê hêvido a soluÉo do pÍoblema em relação

ás irregularidades apontadas, a secretaria solicitânte dará ciência a ProcuÍadorla Fiscal' ê firn de que se

pÍocedà à âbertura de processo administrativo em fâce da empresâ, de acoÍdo com as normâs contidas na

Lei 8.666/93 e alteraçôes, para aplicação das penalidades cabÍveÉ

23 DO PREÇO. DO PAGAÍIiENTO, REAJUSÍE E REEQUILiBRIO
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23.2 1 O pagêmento será efetuado em âté 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitêm, observadas as disposições êdrtalÍcias, através de crêdito na Conta Eancária do
fornecêdoÍ ou atravês dê cheque norninal.

233. REAJUSTE: Os valores constêntês das pÍopostas não soírerâo rêajuste ântês dê decorridos 12

(doze) meses do seu rêgistro hipótese na qual poderá sêr utalizado o índice IGP-| da FundaÉo Getúlio
Vargas

234 REEQUILíBRlo EoONÔUlco-FlNANcElRo: Na hipótese de sobrevirêm fatos amprevislveis, or.l

previsÍveis porém, de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos dâ êxecução do ajustâdo ou
âinda, em caso de força mêjoÍ. caso fortuito ou fato do prlncipe conÍgurando álea êconômica êxtrâordinárrâ
e extracontratual podêrá, mediante procedimento administratlvo onde reste demonstradê tâl situêção ê termo
aditivo ser restabelecidâ â relaçáo que as partes pacluaram inicialmente entÍe os encargos do conkatâdo ê

a retribuiÇáo da Administração pêrâ a lusta remuneraçáo do Íornecimento/serviço objetivando a manutenção
do equillbrio econômico-financeiÍo rniciêl do contrato, ne forma do artigo 65, ll, 'd' da Lei Federal n.o 8.666/93,
alte.âdâ ê consolidada

24 DAS SANÇÕES

23.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem sêr apresentados com a incidênciâ dê todos os tributos,
encargos tÍabalhistas prêvidenciários, frscais ê comerciâis, tâxâs, Írêtês, seguros, direitos autoÍais,
dêslocamentos de pessoalê material, custos e demais dêspesas pÍevisiveis quê possam incidirsobre o objeto
licitado, inclusive a margem de lucro

232 PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporçáo da êntrega dos bêns lictados, segundo as
Ordem de Compra êxpêdidas pela administração de confoÍmidêde com âs notâs Ílscêis/Íêluras devidamente
atêstadas pêlo GesloÍda despesê, acompanhadas das Cerlidôes Federais Estaduais e IVlunicipais do licitante
vencêdor, todas atualizadas, obsêrvadâs as condiÇões da proposta

24.1 A Detentora da Ata de Registro de Preços/Conkatada ficará suieita às seguintes pênalidades em
câso de inexecuçào total ou parcral do contrato, erro de execuÇão, execuçáo impêrfêitâ, mora dê exêcução,
inêdimplemento contratual ou não veracidade das informaçóês prestadas, garantida a pÍévia defêsal

I Advertência, sanção de que katá o inciso I do art. 87, dâ Lêi n.o I666/93, poderá ser aplicadâ
nos seguintes citsos:

a) descumprimento das obrigaçóes ê responsabilidades assumidâs na licitêçáo;

b) outras ocorrênciâs quê possam acârrêtar transto.nos ao dêsênvolvimento das etividades

do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba â aplicâçâo de sanção mâis gÍave

ll lvultas, que podeíào ser recolhidas em qualquer agênciâ integrante da Rede Arrecadâdorê de
Receitas Municipais, poí mêio de Oocumênto de Arrecadação Nlunicipal- DAIVI a seÍ prêenchido

de acordo com inst.uÇôes fornêcidas pelo(a) Contratante:

â) del,O% (um por cento) sobre o valor totâl do contÍato, por dia dê atraso na entÍega dos
produtos or.1 indisponibilidade dos mesmos, limitada a 100/0 (dez por cento) do mêsmo

valoÍ;
b) de2,0% (dois poí cento) sobre o valor total do conkato, por inÍrâção a qualqueÍ cláusula

ou condiçâo coírtÍatual, não especificâda nas demal§ alÍneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidêncial
c) des,O% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer

produto rejeitado, carâcteízando-se a rêcusa. caso a subslitlriçáo nâo se eÍetrve nos 05
(cinco) diâs que se seguirem à data da comunicaçâo formal da rejelçáo;

Suspênsão tempoíária de participâçào em licitaçáo e impedimenlo de contratar com o I\,unicípio

de Tâuá por prazo náo superior a 05 (clnco) anos,

DêclâraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrâção PÚblica ênquanto
pêrdurarem os motivos determinântes da punção ou até que seja promovida a reabilitâÉo
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressaÍcimento à AdministraÉo pelos

prejuizos resultantes e depois de decorndo o pÍazo da sanção aplicêda com basê no inciso
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24.2. No procêsso de aplicâçáo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa
gêrantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos incisos l, ll e lll do itêm 24.1 supra
e 05 (cinco) dias corridos para â sânÇão pÍêvista no inciso lV do mesmo item

24.3. O valor da multa aplicada deveÍá ser rêcolhido ao Íesouro Municipal no prazo dê 05 (cinco) dÉs a
contar da notificaçáo ou decisão do recurso Se o vâlor da multa não for pago ou depositado será
automaticamente descontado do pagamento a que a Conlratada fizer jus. Em caso de inexistência oLr

insuficiênciâ de crédito da Contratadâ, o vâlor devrdo será cobrado administrativamente ou inscrito como
Divida Ativa do Municipio e cobrado mediânte processo dê êxêcuçáo Íscal. com os êncaÍgos
correspondentes

Estado do CeaÍá
PrêÍeitura Municipal de Tauá
Sêcrêtêria de Saúdê.

24-5- As sanÇões previstas nos incisos l, lll e lV do item 24.1 supra poderáo ser aplicadas juntamenle
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do intêressado no respectivo processo, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis

TAUA

24.4. As sançôes previstas nos incisos lll e lV do itom 24.1 supÍa poderáo ser aplicadas às empresas
que. em râzão do contrato obiêto desta l,crtação

píaticarem atos ilícitos, visando kustrar os objetivos da licitação;
demonstraaem não possuir idonêidade pêra contratar com a AdministÍaÉo Pública, em virtude
de atos ilÍcitos praticados;
sofÍêrem condenaÇão dêfinitiva por praticarem por meios dolosos, Írêudê fiscêl no rêcolhimento
de quêisquer tributos.

a
b

c)

24 6. A licitantê adjudicâtária que se rêcusar, injuslificadamente, em firmâr o Conkato dentro do prazo dê
05 (cinco) dias úteis á contar da notiÍcação que lhe sêrá êncaminhada, estará suieitâ à multê dê 5,0% (cinco
por cento) do valor totâl adjudicado, sem prêjuÍzo das demais penalidadês câbivêis, por carâcterizar
descumprimento total da obÍigãçào assumida

24.7. As sanções pÍêvistas no item 24.6 supra nào se aplicam às demais licitanles que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celêbraÍêm o Termo de contrato, dê acordo com este edital, e
no prazo dê 48 (quarenta e oito) horas comunicaÍem seu dêsanterêsse.

25 DTSPOSIÇÔES FINATS

25 1. As normas que disciplinam este Pregão EletrÔnico serão sêmprê interpretadas em favorda ampliação
da disputa êntre os inleressados, atendidos o inteÍesse público, sem comprometimento da seguÍânçâ e do

regular funcionamento da administÍaçâo

25.2. Os câsos omissos podeíão ser Íesolvidos pelo pregoeiro durantê â sêssáo e pelo{s) Secretário{s)

Ordênador(es) dê Despesa em outros casos, mêdiante aplicação do capul do art. 54 da Lei n." 8.666/93

25 3. O não atendimento de exigências formais não essenctais não importará no aÍastamento do licitantê,

desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão dâ sua proposla durante a

realizaçáo da sêssão pÚblica deste Pregão Eletrônico

25.4 A adjudicação e a homologaçâo do Íesultado destâ licitêÇão não implicãrá direito á contratação.

25.5. Nenhumâ indenizaçáo será devida às lrctantes pela elaboraçáo ou pela âpresenlação de

documentação referente ao presente edital, nem em relaçáo às expectativas dê contratações dêlâ

decorrentes

25.6 A Homologaçào do pÍêsênte p.ocedimento será dê compêtência do(s) SêcÍetárlo(s) Gêsto(es)

257 Na contagem dos prâzos estabelecido§ nestê edital, êxclui-se o dia de in{clo de contâgêm e inclui_se

o dia do vencimento observando-se que só se iniciam ê vencem prazos em dia de expêdrente noÍmal no

ÀIunicípio, êxceto quando ÍoÍ expressamentê estabelecido em contrário. Para dirimir, na êsfera judicial, âs

questôes oriundas do pÍesente edital seÍá competente o Foro dâ Comarca de Íêuá - CE



25 8. Quaisquer informaçôes poderáo ser obtidas diretêmente na Sede da Comissáo Permanênte de
Licitação dã Prefêitura deTauá, situada na Rua AbigailCidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE
CEP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) ou pelo e-mail pregao taua@gmail coml

25 L Todas as normês inêrêntês à contrâtação, discriminadas no Anexo - Íêrmo de Referência deste
nstrumento Convocatório deverão ser minuciosamênte obseNadês pelos licitantes quando dê elaboraçáo

de suãs Propostas de PreÇos

25 10 No interesse da Administração Municipalê sem que caiba às lcitêntes qualquertipo de indenização,
ficê âssequrado à autoridade competente:

a) âltêraÍ as condições, a qualquer têÍnpo no todo ou êm partê, da presente licitação, dando
ciéncia aos interessados na foÍma da legislêçáo vigentel

b) anular ou revogar, no todo ou em pa.te, a presente licitaçáo, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interêssêdos mediante publicaçáo na forma da leqislaÇão vigentê

w
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TAUA Estado do Ceará
PreÍeitura Municipal dê Tauá
Secretaria de Sâúde

25. DOS ANEXOS

25 1 . Constituem anexos dêste êdital dele Íazendo parte:

0

25 1 '1. Os avisos dê prosseguimento das sessóês, a decisão sobre os rêcuÍsos ,nteryostos, a Anulâção ou
revogâção sêrão fêitos aos inteÍessados mediante publicêÇáo noÍlânelógrêfo da Prêfe,tura deTêuá, conforme
disposto na Lêi Orgânica do Município e no site da BBM: www.bbÍnnet.com.br e
https://licitacoes.tce.ce. gov.br/index.php/licitacao/abertas.

ANEXO I
ANEXO II
ANEXO flt
ANEXO IV
ÂNEXO V

Têrmo de Referência - Descrição detalhada do objeto
Modelo de Declaração dê fato supêrvênientê impeditivo de habilitaÉo;
Modelo dê Declaração de quê o licitânte não possu i proÍssionais menores de '18 anos
DeclaraÉo de concoÍdáncia com os termos do edital;
Declaração de ME (Microempresa) / EPP (Empresa de Pequeno Porte) / i.íEl
(Microempreendedor lndividual),
Da ânálise e aceitabilidade dâ PÍoposta Final Negociada;
Modelo dê Proposta de Preços Nêgociadê;
Minuta da Ata de Registro de Preços;
Minute do Contrato

Tauá - CE, 23 de novêmbta de2122

Elis
OrdenadoÍa de aúde de Tauá

o GêÍênciâdor

ANEXO VI
ANEXO VI.1
ANEXO VII
ANEXO VIII
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TERMO DE REFERÊNCA

I, DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAçÃO LEGAL

O Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde, apresenta o Termo de Referência visando
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÁO DE EQUIPAMENTO
PERMANENTE DE PARA AS UNIDADES DE SAÚDE. JUNIOAO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE TAUÁ, e determina as normas e condigões gerais para êlaboração de edital e suas minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

Lei Federal no '10.520/02 e suas alteraçóesi
Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações;
Decreto no'10.02412019;

\-. Lei Complementar n' '12312006 e suas alterações; ê- Decreto Municipal de n" 0121002/2019

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

2.'1. A presente aquisição tem como permissa básica

2.1.1. Os Equipamentos são composto por mobiliários, equipamentos de reÍrigeração, informáticâ
e ambulatorial, se faz necessário para a melhoria dos ambientes com Íecepçáo, consultórios
médicos, consultórios de enfermagem, consultórios odontológicos, sala de vacina, sala de
procedimentos e farmácias, unidades básicas de saúde, Pretende-se com essa aquisição que

tenhamos a possibilidade de uma ambiente confortável, aconchegante ê climatizado e para os
profissionais da saúde e usuários das unidadês de saúde do lúunicípio, necessáÍios âo

desempenho das atividades. Tudo coníorme especificaçôês descritas abaixo:

2.1.2. A aquisição desses equipamentos será de grande importância para as unidades de saúde ê

propostos Por esta secretaria.

\- 2.1.3. A utilizaçáo destes equipamentos fazendo-se necessário para a adequaçáo e melhoria na

assistência à sâúde no ESF, com o objetivo de garantir o que for necessário para atender e

p.ovendoaexcelêncianoacolhimentoaosusuáriosqueprocuramatençãoprimariadasaúdedo
I/lunicipio de Tauá - CE.

3. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE OISPUTA: ABERTO

4. MODALIDADE DA LICITAçÃO:

Pregão Eletrônico (MENOR PREÇO POR LOTE)

5. ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria dê Saúde

DAS ESPECIFICAçÔES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMAOO DO OBJETO

ITEM
LOTE O1

DO ITEü NTUNDESPEC
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GARAÍLA DE l2IVIESES COM CERTIFI

otR TIPO DE GAS ECOLOGICOl2

B \y
Êstado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Saúdê

ú

AR CONDICIONADO CÂPACIDADE 24 000 BTUSTIPO SPLIT: CICLO DE AR
FRIO AI\,4AIENTES DE AIÉ ]5 I\,IETROS OUADRAROS CAPACIOADE DE
REFRIGERAÇÃO : 24OOO ATU/H E 5470W POTENCIA 24OOO lúAXllúA:
HORIZOTAL TIPO DE TECNOLOGIA DO COÀTPRESSOR ROTÁTIVO
CONIROLL DA DIFFÇÀO DOAR L DARAC VÀ PARÁ BAXO'AJ'OÀ,IAÍIVO
COI\,I EX'BIÇÃO DA TFII,IOFPATURÀ E DAS ' L \CÕLS DO APARFI IO COI!1
AJUSTE DO TERI\,IOSTRÁÍO DE AJUSTE ]IIAIS PRECISO. ECOLOGICO
R4lOAMOSTRADORD]GITALDO PAINEL REINICIOAUÍOMAÍICOTENSAO
FREQUENCTA FASES (V, BZ,) 2201607 pERIVtTtDO A SELEÇÃO DE
ÍEI\,1PERÂTUR,q 1 CIRCULAÇÁO OE AR (MAX) DE ]/IVIIN CAPACIDAOE
DE REFRIGERAÇÃO OE A 751 O A 27300, CAPACIDADE DE RE FR LGERAçÃO
DE 703 KW CAPAC]DADE DE REFRIGERÁÇÂO OE 6048 KCAL/H
EFICIENTE ENERGETICA OE REFRIGERAÇÃO (EÉR) DE 11 BTU/HW
EFICIENCIA ENERGETICA DE REFRIGERACÃO (EER) DE 323 WAÀ
RFÀ,IOÇAO DL UiIIDADL DL 1 L H C-Á55tr |CAÇÀO FNFRGE] CA A

AR COND]C ONAOO CAPACIDADE ] 2 OOO BTUS TIPO §PLIT C ICLO OE AR
FR1O AÀ/BIENTES OE AÍÉ 15 IVIEÍROS QUAORAROS CAPAC]DADE DE
REFRTCERÁçÃO I 1 2 OOO BTU/H E 38OOW POTENCTA 1 125: ['tAXll\'tA 1 sOOW
ALII\,!ÊNTAÇÃO (VOLTS) 22OV CORRENÍE ELEÍR]CA DE REFRIGERAÇÃO
(AMPERES) 3 8 VAZÁO DE AR ( t!ru/ H) 357 GÁS REFRIGERAÇÃO R 4rO
A SELO PROCEL COr\,1 CLASSTFTCAÇÃO OO rNi,rETRO DE EF|CrÊNCtA A
TPO DO CONDENSADOR HOR]ZOTAL TIPO DE TECNOLOG]A DO
COIÚPRESSOR ROTAÍIVO CONTROLE DADIREÇÁO DOAR (PARA CIN4A
PARA &AIXO AUTOMATIVO NIVFL OE RLIDO lNTERNO ],DB A I.TiVLL DE
RUIDO EXTERNO: 54DB /A COR DA EVAPORÂÇÃO: BRANCO RECULA
VLLOCIDADL Oc VLNI,LAÇÃO DIPLAY COÀ,! cOV FiIB'çAO DA
TETVIPERA-URA E DAS iU\CÔES OO APARELtsIO COÀr AIJS L Do
:FRITTOSTRATO DF AJUS_F \,1AlS PRFCISO PFRV'TIDO A rFlFÇÃO OF
ÍEMPERATURA GRAU FUNçÔES SLEEP SWNG ÍURBO. AUTO
DIAôNOSTICO BRISA E TÀ,lÉR FILTRO ANTI.BACTERIA CONTROLE DE

A DO PROCEL / INÀTEÍRO

Í\,IESES DE GARANTIA

UND I 3 994 44 31955 52

UND g0 226417 243 775. J4

UNO 6 3 089 20 t8 5ts 20

UND 90 591 94 53 274 6A

I 526 t8 137 356.20

60

288 21A 579 84

uNo t0 7 273 3a

15 214 A0

AR CONDTCIONADO CAPACIDADE 18.OOO BTUS TIPO SPLIT CICLO DE AR
FRIO Ai/IBIENTES OE ATÉ 15 METROS QUAORAROS CAPACIDADE DE
RLt RruLCÂÇÃO'8 OOO B I L r Ê.a/OW PO-E{C|A rÂ-o VAX.VA ra00w
ALIÍ\'ENTACÀO ,VOiTS, 22OV COCqE\-F Ft I'C LA OL RLI RICLRAÇÁO

'AMPFRLS, 
8 2 VAzAO DL AP i MIJ] F, 9OO CAS OFER GERAÇAO O .4IO

A SELO PROCEL COM CLASSIFICAÇÁO DO INÀ4ETRO DE EFICIÊNCIA'4"
ÍIPO DO CONDENSADOR, HORIZOÍAL TIPO DE ÍECNOLOGIA DO
COI\IPRESSOR ROTATIVO CONTROLE DA DIREÇÃO OOAR ( PARA CIi/A.
PARA BAIXO) AUTOI\4ÁTIVO NIVEL DE RU]DO INTERNO: 33DB/A NIVEL DE
PLIIDO FXTFRNO E'DB ,A LOR DA EVAOOqAÇÀO BRANCO CLCLLA
VLLOCIDADL OE VFNTILÂÇÀO D,PL4Y COIV COI\4 EY'BIÇÀO DA
TEMPERAIURA L OAS FUNCóFS DO APAPEI FO ^Oíú AJI]STE DO

TECIIOSTRA]O DL AJUS IE úAIS PRFCISO, OLqMI-IOO A 5FI FÇÀO DF

TEMPERAÍURA GRAU FUNÇÔES SLEEP, SWNG, TI]RBO AUTO
DIAGNOSTICO BRISA E TII\4ER FILTRO ANT .BACTERIA.CONTROLE DE

T STANTE DE AÇO 6 PqATELIIRÁS COÀI FETOD
OFFORÇADA 'O<G,ORAT LqR6UR,A MI\h4A DI O C/ 

'V
Rro Er\,r AÇo cor!1 02 (DUAS) PORTAS COIV

DIV'SORIAS ÍVFDIDAS I 96, SENDO O' I IXÁ L AS
COi]I P]NTURA EPóXI. MEDLDAS 1.98 CM DE ALTURA. O,9O CI"'I DE

OSCILANÍE COÀI INCLINAÇÃO REGUúVEL, GRADE FECHAOA 220 V

90UND

CHAVE E 05 (CINCO)
DEMA]S REGUúVEI§,

Ci,l E PRÔFUNDIDADE IlIINIÍ\TIA DE ODE1 98

Ço CHAPA 24

VELOC DADESVFNTILADOR DE COLUNA COíII BASE C]

IVEDIDAS EXTERNAS APROXIi]IAOAS 4 LXAX

40 CÀ/I DE PROFUNDIDADE

IúFSES OE GARÂNTIAD TIPO DE GAS ÊCOLOGICO]2

UND

I]ND

POR ATAVANCA PLATAFORI\4A Í\,IOOELO UNIVERSAL ESÍRELA DE AçO
COÍ\,I 05 PATAS MUN]DO OE RÓDÍZIOS, ASSENTO E ÉNCOSTO E]V

I\,IADE RA COBERTO COI\4 ESPUMA INJEÍADAE RECOBERETO EM TECIDO

COM ACABAIúENTO EIÚ PERFIL GRAIúPEÁOO JUNÇÃO
ACI I{IÔ,ENCOsIOPOR AçO II,4OLA POSSLIBRAçOS ,NIICRÁDOS AO
ASSLNTO POR IúLIO DF DARAI JSOS U-ILZAÇAO OBR]GA-OELO DE

FOGÁO DÉ 04 (OUATRO)BOCAS T]PO P]SO 1

VIDRO, AUTOII,IAÍICO COM FORNO CHAPA EM
SIIúPLES ACENTII\,IENTO AUTOIúATICO COR BRANCO. VOLTAGEI\'
BIVOIT LARGI]RA 48 CII]I ATE 6OCÀTI ALTURA80ATE85.1 PROFUNDIDADE

GRADE 1 PORTA DE
AÇO. POSSUT FORNO

CUTIVA GEXE DELOÉtCAD
T PISTÁO GÁS AJUSTEED o oÀ,1c UsÍ OEE U

50 aTE 60CI',1 GARATIA OE I2IuESES
CADEIRA II]lODELO LONGARINA CO'VI 05 LUGARES BASE EIú AÇO CO]V

TRATAÍMENTO ANÍ! FER
TAI\,{ANHO SECRETÁRIA

R(I IFII]I PINTURÁ EPOXI ASSENTO E ENCOSTO
FXFCUÍIVA EXPALDAR ÀIÉDIO COÁ,1POSIÇÃO

I UND ]20 2 151 2A 258 144,00
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DO tÍEtú

t, @

37 220 00

gB 444.24

í.088.412 72

OO CONJUNTO EM II/IAOEIRÂ COBERTO COM ESPUMA INJEÍADA E
RECOBERTO COM TECIDO OU COURINO ACABAMENTO EM PERFII DF
BORFACHA GRAMPEÁDA JUNÇÀO ASSENTO E ENCOSTO POR AçO
MOLA POSSUI BRÂÇO INÍEGRAL EM PP COM ALMA EM AÇO
INTERCATANOO OS LI]GARES

10

12

t3

ITEM

ITEM

ÍOTÁL

LOTE02
ESPECtFtCÀCA( UNO QNT

FOCO REFLETOR AMBÚLATORIO - ILÚMINAÇAO OE LEO, HASÍE
FLEXiVEL

UND I

2
IüESA EXAMES COIú ESTRUÍUFA COIú ARMARIO EM I\,IÁTERIAL DE
CONFECÇÁO EM IVADEIRA . Í\,IOF

UNO 20 3 936 13 7A 722 6A

3

Í\TESA GINECOLOGICA COM GABINETE CONSTRUIOO EM MDF COM
REVESTIMENTO BP LEITO ACOLCHOADO EM ESPUIúA OENSIDAOE 28
GqBINETE COI'/I 2 PORTAS 3 GAVETAS. 01 PAR DE PORTA COXAS,
ESTRUÍURA COM ARMÁRIO EM MATÊRIAL DE CONFECÇÃO EM MAOEIRA

ÚND 9 2 í87 ô0 1S 633 00

ESCADA OE 2 OEGRÂUS EIú AÇO REFORÇAOO E DEGRÁUS

Ío1ÂL
ÜND

11s.315.83

LOTE 03
ESPEC oo rÍÊi/l

NÔTFBOOK IIITRA FINO COM SEGUINÍERS CARAÍERISTI

2 225 61

6.1 . A despesa do presente termo estima-sê êm R$ 't.2í 0.405,56 (um milhâo, duzentos e dez
mil, quetrocêntos ê cinco rêais e cinquenta e seis centavoa).

6.2. Os preços de referência ora apresentados foram estimados tendo como base as pesquisas
prévias de preços Íealizadas junto às empresas do râmo de atividade pertinente com o objeto em

PROCESSADOR 13, 6 GEFAÇÃO OE 2 GHZ E 3M CACHE MEMÓRIA RAN 4
GB DOR3 DISCO RIGIDO COM CAPACLDADE DE 5OO GB TELA LED
WDESCREEN DE NOMAXIIVO l4POLEGAOASDE 1366X768,TECNOLOGIA
LED COM ! /EB CAIúARA PLACA MAE COM PELO MENOS 2 PORÍAS USB
3.0, 1X RJ45 GIGABIT 1X COMBO MIC.IN]LINE -OUT (MICROFONF'FONE
OE OUVIDO ) 1X OCIN (PONTE) 1X HOMI (SAIDA) AUDIO DE AITA
DEFINIÇÃO (HD)INTEGRAOO - PROCE§SAOO OE VIDEO HO INTREGÁDO
REDE 1Ol1OO/lOOOMBPS GIGAA|T ETHERNET REOE SEM FIO IEEE 802 11

A/G/N ÍM E BLERTOOTE 40 LE POSSUIR SISTEÀ,IA OPERACIONAL
WiNOOIúS 10 LEIÍOR OE CARTÃO SD MS MMC ÍRCLADO ABNT II,

BATERIA 3OOOMAE INIEGREOA DE NO MINIMO 2 CELULÁS COM OURÂÇÃO
GARÂTIA 12 MESES

R 280 LITROS 1 PORTA CONSUMO (KWH)23,
COM GAIEIA SEPARADOR OE GARRAFAS

CONGELADOR CONTEUDO DA REERIGERÁDOR E MANIJAL DE
|NSÍRUÇÓES APROX[\,|AOAS OO PRODUÍO - CM (AXLXp)]44X55X63 1CM
PESO APROXTMAOO DO PRODUÍO (KG) 50KG GARÁNT|A OO
FORNRCEDOR 12 MESES CLASSE AR EM CONSUÍ\IO DE ENERGIA COÍI]I
MAOS ECONOMTA DEGELO SECO - OESCONGELA ESPEC|FICAÇÃO
CAPACIDADE OE 250 A 299 L

GELADEIRÀ REFRIGERÁDO
OO KWMÊS COR BRÁNCO

UND 2 i90 59

11

CAOEIRA MODELO SECREIARIA CAIXA EI,ISE GIFIÁ
RODiZIO, AssENTo E ENcosTo I\,tooELo SEoRETARIA, coM SEFIR
CONFECCIONADO COM ESPUI,IA INJETAOA DENSIDADE 60 MADEIRÀ 12
IVIM ANAIÔM,CA ACOÍIIPAI{HA PORCA GARFIA PARA IIXAÇÃO DA
ESTRUÍURA ACABAMENTO COM PERÊIL FRÁNCIS. &ASE COM
REGULAGEIU OE ALTURA A GÁS IIPOS DE TEC]OO 01 J SERRÀNO //02

I]ND 50 327 43

30 668,26

16 371 50

CADFIRA MOOÉLO SECRETÁR'A FIXA 04 PÉS. BASL EM ACO COM
TRÁTAMLMO AN-I FFRRUJEM E PINIURA ELETROSTÁTICA LPOXI PO
ENCOSÍO EM MAOEIRA COBERTO COM ESPUÍ',IA INJEÍADA E
RECOBERETO EÍ\I TECIDO COM ACASAMENTO EM PERFIL GRAMPEAOO
JUNÇÁO ACEMTO/ENCOSTO pOR ÍU8O OE AÇO Ítpo OBLONGO
SANFONÁOO

I]ND 200 186,1

BIRO. I'/IODELO OIREIORIA RETANGULAR, COMPOSIÇÀO BASE EI\,t AçO
COÍ\' SAPAÍAS PLASTICA ANTI DESLIZÁNÍE CONTENDO ALMOFAOA EM
Í!1AOEÍRA DE15MM OA MESMA COR DOÍ\I TAMPO TAMPO EM MAOEIRA
LAMINADA DE 15MI!t COM ACÀBÁMENTO EM PERFIL HOÍI\,!ELÍ COM
GAVEÍEIRO F|XO OE 03 GAVEÍAS CO{\,l 6ORR5EO|ÇAS METALTCA§
CAVES OE TRANCA INTEGÊIAL E PUXÀDORES EM PP MEDIDAS MINIMAS
AtP.0 75 X 1 30X 060

UND 1TO

Ol'lÍ

6 677 01UND

úNO

apreço, paítes integrantes dêste processo.
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7. Dos REcuRsos oRçAMENTÁRros

7 -1- As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços corrêrão pela fonte de recursos do(s)
órgáo(s) /entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser iníormada
quando da lavratura do contrato.

8. OO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

8.1. Os produtos deverâo ser entrêgues no local, data e hora definidas pela Secretaria na ordem
de compra.

8.2. O pqzo para entrega dos produtos será de 15 (quinzê) dias corridos, após recebimento da
ordem de compra.

Tauá - CE, 16 de novembro de 2022

EI

TAUA

Ordenadora de Despesas
Orgão

daS
Gêrênciedor

Saúde de Tauá
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ANEXO II
MODELO. DECLARAÇÁO DE INEXISTÊNClA DE FATOS IMPEDITIVOS

PREGÂO ELETRÔNICO (N' DO PREGÀO ELETRÔNICO)

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o no ...............,, sêdiada (Endeíêço Completo), declarê, sob as
penas da Lei. que até a presente data inexistem fatos impeditivos parê sua habilitaçáo no presente processo
caente da obrigatoriedade de declaaar ocorrências posteriorês.

em de de 2022

(Nome e Número CarteiÍa de ldentidâde do Declarante)
OBS.: Esta declaraçáo devêrá sêr emitida êm papêl timbrado da empresa proponente e caíimbada com o

númêro do CNPJ.
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aNEXO t
ÍrtoDELo - DECLARAÇÃo DE tNExsrÊNch DE EÍrtpREGADos MEt{oREs

dê dê 2022

Declaramos so_b as penas-lei, e pâía fins de partjcipaçâo no procêsso Licitatório n.o pREGÃO ELETRôNtCO
(No DO PREGAO ELETRONICO), ,unro eo Municipio de Têuá, quê a empresa ..................... inscrita no CNPJ
sob o no................ não possuj êm seu quadro permanente, paofissjonais menores de.ig(dezoito) anos
desempênhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubÍes ou menores de 16(dezesseis) ános
dêsempênhando quaasquêí trabalhos, sâlvo se conkatados sob condiÉo de apaêndizes, a partk de
14(quatoze) anos, nos termos do inciso XXX T do art. 70 da ConstituiÉo Federal dê 1988.

Poí ser verdade, firmo(âmos) a prcsente.

em

(Nome e NúÍnero Cârteira de ldentidade do Declarante)
OBS.: Esta dêclaraÉo dêvêrá ser emiüda em papeltimbrado da empresa proponente e carimbada com o

númêro do CNPJ.

@-
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ANEXO IV
MooELo - DECLÂRAçÃo DE coNcoRDÂNcn coM os TERtuos Do EotTAL

Dêclaramos para osfls de direito, na qualidade de Proponênte do procedimênto ticitatório, sob a modatidade
oe PREGÃO ELETRÔNEO (N. DO PREGÃO ELETRÔNrcO). instaurado por êstê Município. que concorda
integralmente com os termos dêste êdital e sêus anexos.

Por ser expressáo da verdadê, firmalhos a presente-

de de 2022

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declaraflte)
OBS.i Esta declaraçâo deverá ser êmitida em papel timbrado da êmpresa proponente ê carimbada com o

êm
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(endereço completo) Dêclaro (âmos) para todos os Íns dê dirêito,
especificamente pârâ participaçeo Ae ticitaÉo na modêlidêde dê PRÊGÁO ELETRÔNICO (N" DO PREGÃO
ELETRONICO), sob as penas da lei, ser microempresas, empresa de pêqueno portê, ÍVlEl, nos teímos de
legislâÉo vigente, náo possuindo nênhum dos impedimentos previstos na LeiComplêmêntâr no'123, de 14
de dêzêmbro de 2006 e suas alteÉções.

ANEXO V
MODELO - DECLARAÇÃO OE ÚICROEMPRESA, EMPRESA OE PEQUENO PORTE OU

MICROEMPREENDEOOR INDIVIDUAL

(Rãzào Social e ou Nome) _, CNPJ e ou CPF no sediada

dê de 2022

(Nome e Número Cartêira de ldentidade do Dêclarantê)
OBS.r Esta declaraÉo deverá ser emrtrda em papeltimbrado da empresa proponêntê ê cârimbada com o

número do CNPJ.

em
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ANEXO VI
DA AI.IÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSÍA FTNAL NEGOCIADA

í. Sâo requisitos da propostâ de prêços NEGOCIADA:
I - Ser prêênchida, p!g!glg!g!g[!!!l!9, êkâvés do Anexo Vt.1 do presente Edital, por meio mecânico:
ll - Nâo apresentaÍ emendas entrelinhas, ressalvas ou boÍrões que possam prejudicar a sua
inteligência e autenticidade;
lll - Carta proposta comercial, contendo os preços unitários e valor global com 02 (duâ§) cases
decimais âpós â vírgulâ (R$ 0,00)l
lV - Conter identificação do licitante:
V - Condições dê pagamento: dê ãcordo com o disposto neste Edital;
Vl - Prazo de entrega do objetor de acordo com as normas previstas no Termo de Refêrência;
Vll - Contêr êssinatura do representante dê pessoê jurídica licitantêl
Vlll , Validadê da proposta: 60 (sessêntâ) diâs, contados â pârtiÍ da datâ de inicio docertame;
lX - Conter a marca dos produtoscotados.
1.1.1. A omissão da andicação na proposta dos incisos "V", "Vl" e "Vlll" do itêm antêrior, rmplicârá na
ac€itaÉo das condiçóes estabelecidas neste Edital

'1.2. Serão rejeitadas as propostas que:
í.2.í Sejam incompletas, isto é, contenhâm informaçóes insuficiêntês quê não pêrmitam a perfeita
idêntificação dos produtos licitados.
1.2.2. ContiveÍêm qualquer limitaçáo ou condiçáo substanciâlmente côntrastantê com o pÍêsente
edital, ou sejã, manifestamente inexequlveis, por decisão do pregoeiro.
1.2.3. Contiverem marcas difêrentes daquêlas informadas no site da Bo,sa Brasileira de À/lercâdorias

1.3. Ocorrêndo discorclância entre os valores numéÍicos ê poÍ êxtenso, pÍevaleceráo estes Últimos.
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ANEXO VI.1
MODELO - PROPOSTA DE PREçOS (NEGOCIADA)

emprêsa com
cidâde Estado

CNPJ/MF TNSCRTÇÁO ESTADUAL propóe ao
Município de Íauá o constante no objeto do Edrfa, de PREGÁO ELETRONICO (N' DO PREGÃO
ELETRÔNlcO), conÍoÍmê seguê

a) Considera como proposta, no vâlor total de RS (vâlor por extênso)

sede à
Têlefone

mu

b) CondiÇóes dê pagamento (conforme edital)
c) O prazo de êntregã é (conforme previsto no edital)
d) O prazo de validade da pÍopostâ é dê 60 (sessenta)dias a contar da abertura da licitação.
e) Se vencedoÍa da licitação, assinará o contrato, na quâlidâdê dê Íêpíêsentante legalo Sr _ portador
da Ceítêira de ldentidade RG no _ e CPF n.o _ Íêsidênte à Rua _ BaiÍÍo: _ Cidade: 

-
Estedo: CEP: e-mail

dê de 2022em

(Nomê e Número da Cartêira de ldentidade do Dêclarante)
OBS.: Esta declaÍação deveré ser emitida êm papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.

DISCRI,,INACAO UNID Í{ARCA OUANT VR. UNIT VR. TOTAL
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA OE REGISTRO OE PREçOS

Aos -._ dias do mês de _de 20_, no Setor de Licitações do municÍpio de Tauá-CE à Rua Abigail
Cidrão de Oliveira, s/n, Plânâlto dos Colibris Tauá/CE. CEP: 63 660-000 (Prédio da Cidade Digital), foi lavrada

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
Pregão EletÍônico no

Processo no

ê presente Ata de Registro de Preços, confoÍrnê deliberação da Ata do Pregào EletrÔnico no

do rêspectivo resultado horhologâdo, do Processo no que vai assinada pelo Ordenador de
Despesas do Secretaria de Saúdê, gêstor(â) do Registro de Prêços e pelos demais óÍgãos participantes,
pelos represêntantês lêgais dos detentores do registro de preços, todos qualjficados e relacionados ao final,
a qual sêrá regida pelas cláusulas ê condiçóes seguintes

cúUSULA PRI]úEIRA - Do FUNDAMENTO LÊGAL

O presente inskumento fu ndamenta-se

No Pregão Eletrônico no

Na Lei Federal n o 8 666/1993, e suas altêÍãções.
Na Lei Fedêral no 10 520/200.
Na Lei Complementar n' 123/2006.
Nâ Lei Complementar no '14712014.

consta nos autos do Plocêsso no

cLÁusuLA SEGUNDA - Do oBJETo

A presente Ata tem poT obJEtO O REGISTRO OE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENÍUALAOUISIÇÀO DE

eàurpnuelro pÉnunúerure oe pnnens uNloADEs DÊ sAúDE, JUNTo Ao FUNDo MUNIcIPAL DE

SAÚDE DE TAUA, cujas especificaçõês e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I _ Têrmo de

Referência do ed itâl d; Pregáo E letrÔn ico no 

- 

q ue passa a fazêr parte dêsta Ata, ju nta me nte

com as propostas de preçós apresentadas pe,os foÍnecedores classiflcados em primeiro lugar, conformê

a
b
c
d

SUbcláusula única - Este instrumento náo obÍtga a AdmtntstÍação a Íirmar conÍatâçÕes exclusivamente por

seu intermedio, podêndo realizar licitaçóes espêciÍicas obêdêcda a leglslaçào pertrnente sêm que dessê

tuto, 
""iUu 

t""rÀo ou indenizâÇáo de qualquer espécie aos dêtêntores do registío de pÍeços' sendolhês

âssegurado a preferência em iguâldade de condições.

cLÁusuLA TERoEIRA - DAVALIDAoE oA arA DE REGlsrRo oE PREços

A presentê Ata dê Regislro de PreÇos terá validade pelo prazo dê 12 (doze) mesês contados a partir da data

da sua assinat!ra.

cúusuLA ouARTA - DA GERÊNcla DA ATA DE REGlsrRo DE PREços

caberá a secretaria de saúde o gerenciamento destê lnstrumento, no seu aspecto opêrêcional e nas

questões legais.

cLÁusuLA QUINTA - DA urlllzAçÃo DA ATA DE REGlsrRo DÊ PREÇos

Ém decoíência da publicaçáo destaAta, o participânte do SRP podeÍá firmaÍ contÍatos com os fornecedoÍes

ãàÀ-pÃi"i *gi"ti"iaã", devendo comunicar ao órgão gestoí a recusa do detentor de registro de píeços em

Íornecer-os bens no prazo estabelecido pelos órgáos participêntes'

subcláusula Primeira - o fornecedor têrá o prâzo dê 15 (quinze) dias Úteis contados a partiÍ da convocação

ããi, " """in"trr" 
do contrato. Estê prazo podeÍá ser piorrogado uma vez por igual pêrÍodo. desde que

solcitado duÍante o seu transcurso e. ainda âss.r'r se devdamente justlllcedo e acelto

Subcláusula Segunda- Na assinatura do contÍato será exigida ê comprovação das condições de habilitação
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exigidas no edital, as quais deveráo se. mantidas pela contratada durante todo o perÍodo da contrataÇáo

CLÁUSULA SEXÍA. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços âssumêm âs seguintes obrigações e responsabilidades:

Subcláusula Primêira - O detentor do registro de preÇos, duÍante o prazo de validade desta Ata fica obrigado
e:

a)

b)

c)

d)

atender os pedidos efetuados pelo(s) órgáo(s) ou entidade(s) participante(s) do SRe bem como
aqueles decorrêntês de remanejamento de quantitativos Íegistrados nesta Ata, durante a sua
vigência.
fornecer os bens ofertados, por preço unilário registrado, nas quantidêdês indicadas pelo
participante do Sistemê de RegisÍo de Preços.
rêsponder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgáo gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão dê órgão/entidade não participante (carona).
CumpÍir, quando ío. o câso, as condiçôes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
pêrÍodo oferecido em suâ proposta comeÍcial, observando o pÍazo mÍnimo exigido pela

AdministrâÉo.

lJtilizaçáo dos quantitativos registrados
Término do prazo dê vigência dê ata;

Cancelamento do registro de prêços;

Revogação poÍ rnteresse PÚblico,
Nulidadê da hctaÇêo (vlclo lnsanável):

Subcláusuta Sêqundâ - Caberá a contrâtada providenciaÍ a substtuição de qualquer profssional envolvido na

execuÇáo do objeto contíâtual, cuja condutâ seia considerada indesêjável pela fiscalizaçáo da contratante.

CLÁUSULA SÉTIÍSA. DOS PREÇOS REGISTRÂOOS

Os píeços registÉdos sáo os prêços unitários ofêrtados nâs propostas das signatárias desta Atâ, os quais

estáo réhcioãados no Mapa de Píêços dos itens, anexo a este instnlmento e sêrvÍão de base paía Íuturas

aquisiçÔes, observadas as condiçôes de mercado.

cúusuLA orravA - DA REvlsÃo Dos PREÇos REGlsrRADos
Os preços Íegistrados só podeÍão ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lêi 8 666'/93'

CúUSULA NONA - OO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

ospÍêçosregistradosnap.esênteAta'podêrãosercanceladosdeplenodireito,nasseguintessituaçôes:

I

!
t

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONOIÇÔES PARA A AOUISIçÃO

As eoursrcões dos bens que poderáo âdvÚ desta Ata oe Registro de Píeços sêráo JoÍma l:zac'âs pornêro de

'i-.rilÀÀnlã Àniratr"r 
" 

ser cêlebrado entre o ôrgão oarticrpante/intêressaclos e o ÍoÍnecedoí'

subcláuslla PrimeÍa - caso o fornecedor classiÍicado êm primêiro lugâl não cumpla o prazo estabelecido

oelos ótoãos Oartc|pântes, ou se Íecuse a efetuar o fornecimento teiá o seu Íegistro de preço cancelado,

I"- "-i',r" àr. o.-rrs sancóes oÍevistas eírr lere no lnsÍumento contÍatual

Ã;;;;H;rãa;r-; --11..É c"io, o óÍgáo partrcrpantê comunrcaÍá ao o'gáo gestor competrndo a este

;;--rocár su.essitr"rnente poÍ ordêm de cEssifEação os demals foÍnecedoÍês

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

Subcláusula Primeira -Quanto à entrega:
a]oobletocontratuêldeveíâserentreguêemconformidadecomasespecificaçôes,prazose|ocais

esteóelecrdos no Anexo I _ Te'mo de RefeÍência do ed[al

b) Os atÍasos ocâsionados por motlvo de foíça maioÍ ou caso forurrto desde que justificados até 24

(vinte e quatro) horas, antes;o téÍmino do pÍazo de entÍega e âce os pela contlatante náo
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sêrão considêrêdos como inadimplemento contratual

Subcláusula Sequnda - Quánto ao rêcêbimento

a) PROVISORIAN4ENTE mediante recibo, para efeito de postêrior veriflcaçáo da conformidade do
objeto com as especiÍcaÇÕes, devendo ser feito por pêssoâ credenciada pela contratante

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento DeÍinitivo, após verificaÇáo da
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de quê todas âs condições estabelecidas foram
âtendidas e, consêquênte acêitaçáo das notas fiscais pelo gêstor dâ contratação devendo havêr
Íejeiçáo no caso de desconformidade.

Os representantes do Órgão Gêrênciêdor especialmêntê designados como Fiacais do Cont,ato, que
devêrào sêr nomeados pelo Secretário da Pasta, serâo os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalizaçlo
da exêcuÇáo da Ata de Registro de Preços.

O l\4unicipio de Tauá resêrva-sê âo dirêito de proceder à ênálise pelo corpo técnico dá Secretaria
Requisitante. Caso fiquem constatadas irrêgularidadês em rêlâção êo objêto ou êste náo se ênquâdraÍ nas
exigências mÍnimas, resultará na não aceitação do objeto.

Constatando que o objeto recebido não âtende as especlficaçÕes estipuladas neste Edital, ou ainda que não
atêndê a finalidade que dele natLrralmente se espêrâ o órgáo responsável pêlo rêcêbimento expêdÍá
oÍÍcio à êmprêsa vencedora, comunicando e justiÍlcândo as razóes da recusa e ainda notificêndo-a para quê
sane as iÍregularidadês dênko do menor prazo possivel.

Subcláus -Ospa gamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantês

Subcláusu Primêirã - A nota fiscal/tatuía que apresêntê incoíeçÔes será dêvolvida à contratadê para as

dêvidas correções Nesse caso, o pÍazo de que tÍata o subitêm anterior comêçárá a fluir a partir da data de

aprêsentaçào da nota
Sutcláusu

fiscal/fatura corrigida.

- Não sêrá efetuado qualquer pagamênto à conkatada, êm caso de descumprimenlo

Decorrido o prazo estipulado nâ notificâÉo sem que tenha havido a soluçáo do poblema êm relaçáo às
irÍêgulâridades apontadas a secretariâ solicitante daÍá ciência a PÍocurádoria Fiscal, a fim de que se proceda

à abertura de procêsso administrativo êm fâce da empresa, de acordo com as normas contidas na Lei

I 666/93 e âltêraçóês, para aplicaçãô dâs penalidades cabiveis

CúUSULA DÉCIÍIIA SEGUNOA - OO PAGAMENTO

O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será provêniente dos recursos do(s) órgão(s)
participante{s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contêdos da data da ãprêsêntação da nota fiscal/fâturâ
devidamente âtestada pelo gestor dâ contratação.

das condiÇões dê habrlitaçào e quahficaçào exçdas na licitaÇáo.

Subcláusula Terceira - É vedada a Íeêllzação de pagamento antes da execução do objeto ou se o mêsmo

iãIestúer de acordo com as êspecificações doAnexo l- Termo de Referência do editaldo Pregáo EletÍônico

no

a) Prova de Íegulâridade com a Fazendâ Nacional será êfetuada mediante apÍesentação de

c;rtidáo expedida-coniuntamente pelê SecretaÍiâ da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela

PÍocuÍadoriâ-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) refeÍente a todos os créditos tributários federêis

e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados nclusive os créditos tributários relâtivos às

contribuiçôês sociais prêvistas nas alíneas "a'a "d' do parágÍâfo único do art' '11 dâ Lêi n'8'212
de24 dejulho de 1991.
b) Co;provação dê regularidade para com a Fazenda Estadual deverá sêr feita atrâvés de

iertidão Consolidada Nêgativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual'

c) CompÍovaçáo de r-êgllaridade para com a Fazenda MLrnicipâl deverá sêr feita atrâvés de

iertidáo Consolidada Negativa de Débitos nscritos na Dívida Ativa IVunicipal'

d) Provâ cle situaçáo rãgular perante o Fundo dê Garantia por Tempo de seNço - FGÍS através

dê Certificâdo de Regularidade de Situaçào - CRS; e

"f 
eror" de situ;Éo regular pêÍant; ê Justiça do TÍabalho, através dâ Certidáo Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Ler 12 440/2011



ITUI!ICíPIO DE ,

A Detentora do Registro de Preços Íicará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inêxecução totalou
paícial do contrato, êrro de execução, execução impeíeita, morê dê execução, inadimplemento contratual ou
náo veracidade das informaçÕes prestadas, garântida a prévia dêfesa:

Advertência sanção de que tÉta o inciso I do ârt 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) dêscumprimênto das obrigações e responsabilidades assumidas na licitêção;
b) oukas ocorrências quê possam acarrêtar transtornos ao dêsenvolvimênto das atividades do(a)

CONTRATANTE, desde que não caiba ê aplicaÉo de sanção mais grave-

ll. Mirltês, que poderáo ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede Arrecadadora de
Receitês lúunicipais, por meio de Documento dê Arrêcadaçáo Municipal- DAI\4, a ser preenchido de
acordo com inst.uções fornecidas pelo(a) Contratante

Estado do Ceará
Prefeitura Munícipal de Tauá
Sêcrêtariâ dê Saúde.

Subcláu§lla Quinta -Toda a docu mêntaÉo exigida deverá ser apÍesentada em original ou por qualquer

TAUA
processo de reprografia, obrigatoriame.te autenlicada em cartório. Câso esia documentação tenha sido
emitida pela lnternet, só será aceita após a confirmaçâo dê sua autênticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

'r --tni 
- .f

a) dêí,0% (um por cento) sobre o vâlor total do contrato, poÍ dia de atraso na entrega dôs
produtos ou indisponibilidade dos mêsmos, limitadâ a 10% (dez por cento) do mesmo vâlor;

b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor totêl do contÍato, por infração a qlalquer cláusula ou
condiÉo contrêtuê1, não êspecificada nas demáis alínêâs deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;

c) dê5,0% (cinco porcento) do vâlor iotal do contrato, pela recusa em substituir q ualquer produto
rejeitado, cáractêrizando-sê â recusa, caso a substituição não sê êfetive nos 05 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicáção formal da reieição;

lll. Suspensâo temporária de participação êm licitação e impedimento dê conkatar com o Município de

Tauá, por prazo não stlperioÍ a 05 (cinco) anos;

lV. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administraçáo Pública, ênquanto
pêídurarem os motivos determinantes da puÍição ou até quê sêjâ promovida a rêabilitação perânte a

autoridade que aplicou a penalidâde, depois do ressarcjmento à Administração pelos prejuízos

rêsultantes e depois de decorrido o paazo da sanção êplicada com base no inciso anteíior.

subcláusula Primeira - No processo dê aplicaçáo dê penalidadês é assegurado o direito ao contraditório e à

arnpr.a oetes-a g-arartioa nos prazos de 5 (cinco) diâs úteis paÍa as sanções pÍêvistas nos incisos l, ll e lll dã

Cláusulê décim; têrceira supra e 05 (cinco) dias corÍidos paÍa a sanção prevista no inciso lV da mesma

cláusula.

subcláusula seounda - o valor da multa âplicada dêverá ser recolhido ao Têsouro Municipal no prazo de 05

GiÃó aias ã cõtar oa notiÍcaÇão ou decisão do rêcuIso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,

!àrj áutomaticamente descontãdo do pâgamento â que a Contratada fizêr jus. Em caso de inexistência ou

insuÍiciência dê crédito da contratada, o valor devido sêrá cobrâdo adminiskativamentê ou inscrito como

Dívidâ Ativa do Município ê cobrado mediante processo de execuÉo fiscal, com os encârgos

correspondentês.

Subcláusula Terceira- As sançóes previstas nos incisos tll e lV da Cláusula décima têrcêiÍa poderáo ser

apti.aOas êrs empresas que, em râzáo do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçãol 
.

bi demonslrarem não possuir idoneidadê para contratar com a Administração PÚblica' em

virlude de atos ilícitos praticados;

c) soiieràm condenâção definitNa por praticarêm' por meios dolosos, íaude fiscal no

Íecolhimênto de quaisquer tributos.

sUbcláusulaQuarta-AssanÇóesprevistasnosincisosl,lllêlvdacláusuladécimaterceirapodêrãoser



w Estado do Ceará
Prefeituía Municip.l de Tauá
Secretâ.iâ de Saúdê.
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aplicadas juntamênte com a do inciso ll do mesmo item, Íacultada a defesa pÍéviâ do interessado no
respectivo processo, no prazo dê 05 (cinco)dias útêis

Subcláusula Ouinta - A licitante adjudicatáÍia que se recusar, injustiÍicadâmentê, em flrmar o Conkâto dentro
do prazo dê 05 (cinco) dias úteis a contar dâ notificação quê lhe sêrá encaminhada, estará sujêita à multa de
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo dês demais penalidades cabíveis. por
caracterizardescumprimênto total da obrigaçáo assumida.

Subcláusula Sexta - As sançôes previstas na subcláusula quinta supra náo sê aplicâm às demais licitanles
que, âpêsar de não vencedoras, venham ê ser convocadas para cêlêbrãrem o Termo de ConÍato, dê acordo
com este edital, e no prazo dê 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse

CúUSULA DÉcIMA oUARTA. oo FoRo

Fica eleito o foro do município dê Tâuá, do Éstado do Cêará, pêrâ conhecêr das questóês relacionadas com
a presenteAta que não possam sêr rêsolvidas pêlos mêios adminisÍãtivos.

Assinêm esta Ata, os signatáÍios relacionados ê quâlificâdos a sêguir, os quêis ÍÍmâm o compromisso dê
zelar pêlo fiel cumprimênto das suas cláusulas e condiçóes.

SIGNATARIOS

ôrcão GostoÍ Nomê do Ítulal Caaqo CPF Assineture

OelgntoÍes do Req. do Prêcoa Nome do Repae6entante CaIqo CPF AssinetuÉ

@-
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aNExo úNtco À ATA DE REGtsrRo oE pREços N. (N. Do pREGÀo ELETRôNrco)
EspEcrFrcaçÃo Dos pRoDuÍos, euANÍtTAÍrvos, r{aRcas E EMpRESA(s) FoRNEcEDoRA(s)

Este documento é parte integrantê da Ata de Regist.o dê Prêços no . ..........., celebrada entre o MUNICIPIO
DÉ ÍAUA e a(s) Emp.esa(s) cujos preços estão a seguir registrados, em Íace à realizaçâo do PREGÃO
ELEÍRôNrco N " -.....,.......-.....

LICIIANIE VENCEDOR . CNPJ N'
ITEM OISCRIMINAÇAO UNID OUANT VR. UNIT VR. TOTAL

I
VALOR GLOBAL R$
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ANEXO V t

MINUTA DO TERMO DE CONTRÂTO

CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A

Contrato nô t20

A Secretaria de
pelo Ordenâdor(â) de Despêsas, S(a)

(O) A EMPRESA
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

, inscÍita no CNPJ sob o n o neste ato representada
. doÍavante denominado de CON IRATANTE

E

e, do outÍo lado a emprêsê .......... ..... .. . ... com êndereÇo na Rua . .... N0 ...... bairro
.. em ...... ........... ., Estado do inscÍita no CNPJ sob o n0 ....

rêpreseniada por ... ., CPF n' . ao fim assinado, doravantê denominada dê
CONTRATADA, êm conformidade com o que preceitua a Lei FedeÍal no 8.666/93 dê 2'1 dê junho de 1993 e
suas alterêções posterioÍes, a LeiFederal no 10 520/02. de 17 de iulho de 2002. slje[ândo-se os contratantes
às suas noamas e às cláusulas ê condiçóes a seguiÍ ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DA FUNDAMENTAÇÃO
1 1 O presênte conkato tem como fundamento o edital do PÍegão Eletrônico n'
anexos, os prêcêitos do diÍeito público, e a Lei Federal no 8 666/1993, com suas alterações, e, ainda, oulras
leis especiais necessáÍias ao cumpriÍnento de seu objêto.

CLÁUSULA SEGUNOA - OA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
21 O cumpÍimento deste contrâto está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico n'

e seus ênexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste
insÍumento independente de sua tÍânscrçáo

CúUSULA TERCÊIRÂ _ DO OBJETO
3 1. Constitui objeto destê contrato 

-, 

de acordo com as especiícaçôes e quântitativos
previstos noAnêxo l-Termo de Referêncrâ do edital e na pÍoposta da CONÍRATADA

CLÁUSULA OUARTA- OA FORMA DE FORNECIMENTO
4'1 A entrega do objeto dãr-sê-á sob a forrna parcêla. nos termos estabelecidos nê Cláusula Nona do
presente instrumênto.

DO VALOR E DO RÉAJUSTAMENTO DO PREÇOCLAUSULA QUINTA -
a O valoÍ contratual
desde que observado o

global importa na quântia de R$ 

-

interrêqno mínlmo de 01 (um) ano, a contaÍ dâ apresentação da
), suterto ê reaiustes.
proposta.

VALOR GLOBAL

5.2. Caso o prazo exceda a '12(doze) meses os preços contratuais serâo reajustêdos utilizando a variaçáo

do indice econômrco pertinente âo obleto do presente contÍato

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
61 O pagamento advindo do objeto da Ata de Regrstro de PÍeÇos será provenlente dos recursos do(s)

órgão(s) p;dicipante(s) e seíá efetuado até 30 (trnta) dias contados da data da apresêntação da notâ

Ílscal/faturâ devidamente atêstada pelo gestor da conÍâtação

61.1 A nota fiscal/fatura que aprêsente lncoÍeções será devolvida à contrâtada para as devidas
coíeçóes Nesse caso. o prâzo de que tratâ o subitem anlenor começêrá a fluiÍ a partlr da data dê

apresentação da nota fiscal/fatura corrigida

6 2. Náo será efetuado qualqueÍ paqamento à confatada. em caso de descumprimento das condições de

emE V. UNÍT V. GLOBALúilD.DE§C§CÃO
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habilitêÇâo ê quâlificãção exigidas na licitaçâo

6 3 É vedada a realizaÉo de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não esliver dê âcordo
com as especificâÇÕes deste instrumênto.

6 4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional seÍá êÍetuada mediante apresêntaÇáo de
cêrtidáo êxpedida conluntâmênte pela Sêcrêtaria da Recerta Federal do Brasll (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cíédttos tributários federais
e à Divida Ativa da Uniâo (DAU) poÍ elas administrados inclusive os créditos tributários relativos às
contribuiçÕes sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do pârágÍâfo únrco do ârt. 11 da Lei n'8.212
de 24 de julho de 1991
b) CoÍrprovâção dê regularidâde parâ corn a Fazendâ Estêdual deverá ser felta atravês de
Certidáo Consolidêdê Nêgativê de Débitos inscritos nê DividaAtiva Estêdual.
c) Comprovação de regularidade para com ê Fazenda lúunicipal deverá ser feita alravés de
Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Aliva Municipal
d) Prova de situaçâo regular pêrante o Fundo de Garantra por Têmpo de Serviço - FGÍS, atrâvés
dê Certiícado dê RegulaÍidade de Situaçáo - CRS
e) Prova de situação regulâr perânle a Justiçâ do Trabalho, através da Certidão Nêgaliva de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lêi 12.440/2011.

6 5. Toda a documentação exigida deveaá ser apresenlada em originál ou poÍ quâlquêr procêsso de
reprografia, obÍigatoriâmente autenticada em cartóÍio. Caso esta documêntaÉo tenha sido emitida pela
lnternêt. sô sêrá aceita após a conÍrmâÇão de sua autenlicidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7 1. As despesas decorrentes da contrâtaçáo correrào por conta, dos rêcursos oriundos do
sob a Dotação OíÉmentária elementos de despesas no

cúUsULA oITAvA - OO PRÁZO DE VlGÊNC|A E OE EXECUÇÂO
8.1. O prazo de vigência dêste conÍato é de 

- 

( ) 

-, 

contâdo a partir da sua assinatura

devendo sêr publicado nâ ÍoÍma do parágrâlo único, do art. 6í, dâ Lei Federal n'8.666/1993.

8 2. Õs prâzos de vigênciâ e de execução deste contrêto. poderão ser prorrogados nos termos do que dispóe

oart 57, §10 da LeiFederal n" 8.666/1993.

CLAÚSULA NONA- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1. OUANÍO A ENTRÉGA:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser êntregue em 05 (cinco) dias coraidos,nos locais indjcados pela SêcÍetaria

de Saúde, de acordo com os prazos e as especiÍcaçóes do termo de referência, a pârtir do recebimento da

Nota dê Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou in§trumento hábil

9.1 2. Os êtÍasos ocasionados por motivo de força maiorou cásofoduito, dêsde que justlficêd os até 24 (vinle

e quâtro) horas, antes do téamino do prazo de êntrega, e aceitos pela contratânte. não sêÍáo consideÍâdos

como inêdimplemento contratuâ1.

9,2 OUANTO AO RECEBIMENTO]
ó.i.r. pnovrsonrnrrl1rNTE, mêdiante recibo, para efêito de posterioÍ verificação da conformidade do objeto

com as êspêciÍicaçóes. devendo sêr feito por pessoa credenciada pela contratiante'

g2,2DEF|NlTlVAl\4ENTE'sêndoexpedidotermodereceblmentodefinitNoapósveriÍ]caçãodaqUalidadee
ãa ãuãntraaoe cio obieto, certificando-se de que todas as condiçÕes estabelecida§ foÍarn atendidas e'

"ánJ"qr"nt" """,t"çaô 
das Notas Frscais pelo gestoÍ da contrataçáo, devendo haveí Íejeiçào no câso de

desconformidade.

9.3. Os representantes do CONTRATANTE êspecialmênte designados como Fiscais do Contrato que

àeverao 
"er 

nbr"aaos pelo secretáÍio da pasta, serão os responsávêis pelo âcompanhamento e fiscalizâçáo

da execução do Conkato.

g.4 O l\4unicipio de Tauá reseÍvâ-se ao direlto de procedeÍ à ânálise pêlo corpo técnico da secretaria

nequi.itante Crio tlquem constatadas irregularidades êm relaçáo âo objeto ou estê não sê enquadrar nas

-a@-
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9.5. Constatando que o objeto recebido náo atendê as espêciÍcaÇóes estipuladas neste Edital, ou ainda
que nâo atende a Íinâlidadê que dêle naturalmentê se espera, o ôrgáo responsável pelo recebimento
expedirá oficio à empresa vencedora, comunicando e lustifcando as razões da recusa e ainda notificando-a
para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possivel

exigências mínimas. resultará nâ náo âcêitâçáo do objeto

9.6. Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que tênha havido â soluçáo do problema em relaÇáo
ãs irregularidades êpontadas, ê sêcaêtaria solicitante dará ciénciã â ProcuÍâdoria Fiscal a flm de qire sê
procêda à abertura de processo administrativo êm facê da empÍesa, de acoÍdo com as normas contidâs nã
Lei I666/93 e êiteraÇóes, para aplicaÉo das penalidades cabíveis

cúusuLA DÉcrMA- DAS OBRTGAÇÔES OÂ CONTRATAOA
10 '1. ExecutaÍ o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2 Manter durânte toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas
as condiçÕes de habilitação e qualiÍi€ção exigidas na licitaÉo.

10.3. Aceitat nas mesmas condiçôes contrâtuâis, os percêntuais dê acréscimos ou supressôes limitados ao
estabelêcido no §'lo, do art. 65, da Lei Federal n" 8.666/1993, tomando-sê poí base o valol contratual

10.4. Rêsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a terceÍos decorrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto não podendo sêr arguido para êÍeito de exclusão ou
rêduÉo de suâ rêsponsabilidade o fato dâ CONTRATANTE proceder à fscalizaÉo ou acompanhar a
execuÇão deste contrâto.

10.5. Responder por todas as despesâs diíêtas e indiretas que incidam o! venham a incidh sobre a execução

deste contrato, inclusivê as obígações relâtivas a saláÍios, previdência social, impostos, encargos sociais e

outÍas providências, respondendo obrigâtoriamente pelo Íiêl cumpÍimento das leis trabalhistas e especificas
dê acidentes do trabalho e lêgislaÇão correlatâ, aplicáveis ao pessoal empregado na êxecução do contrâto

10.6 Prêstar imediatâmêntê as informâções e os esclârecimentos quê venhãm â ser solicitados pelâ

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indêgações de caráteí técnico, hipótesê em que serão

respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quâtro) horas

10,7, substituir ou reparâr o objeto contratual quê comprovadamentê apresente condiçóês dê defeito oU em

desconformidade com as êspecificaçóes do Anexo I - Termo dê Refêrência do edital, no prazo fixado pela

CONTRATANTE, contado da sua notiÍcêçáo.

lOs.Cumprirquandoforocaso,ascondiçõesdêgarantiadoobjeto,responsabilizando-sepeloperlodo
oferecido em sua propostâ comercial, obseNando o prâzo minimo êxigido pelâ AdministraÉo 10I
pÍovidenciar a substituiçâo de qualqueÍ proíssional ênvolvido na exêcr.lção do objeto contratual, cuja conduta

seja considerêda indesejável pela fscalizaÉo da CONTRATANTE.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

11.'1. SolicitaÍ a exêcução do objeto à CONTRATADA através da êmissão de Ordem de FoÍnecimênto'

'11.2. Proporcionâr à CONTRATADA todas âs condições necessáÍias ao pleno cump mento dâ§ obrigações

decorrenies do objêto contratuel, consoante estabelece a Lei FedeÍal ns 8.666/1993 ê suas alteíaÇôes

posteriorês.

11.3 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de s!'la unidade competentê podendo em

decorrência solicitâr provúéncias da CONTRATADA que atendêrá ou justiÍicará dê imediato

11.4 NotiíicaÍ a CONTRATADA de qualquer iíêgularidâde decorrênte da êxecuçào do objeto contrâtual'

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçÕes estabelecidas neste contrato'

11.6 Aplicar as penêlidadês previstas em leie nestê instrumento

cúUsuLA OÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
iZ l. e-"i."uiao 

"ontl."tualseíá 
acompanhadâ e fiscalizada pelo(a) OÍdenado(a) de Dêspesas da Secretaria
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TAUA Estado do Cêaíá
PreÍêilura Municipal de Tauá
Secretaria de Saúdê.

dê Saúde, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Fêdêrêl nó 8.666/'1993

CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A Contratada Ícará sujeita às seguintes penalidades em caso dê inexecução total ou parcial do
contrêto, erío de execução, execuÉo imperfêita, mora dê exêcuçáo, inadimplemento conkêtuêl ou náo
veracidadê das iníormêÇóes prêstadas, garantida a prévia deÍesê

Advertência, sanção de que trala o inciso I do art 87, da Lêi n.o 8.666/93, podêrá sêr êplicada nos
seguinles casos:
a) dêscumprimênto das obrigêçôes e responsabilidadês assumidas na licitâçáo;
b) outras ocorréncias que possam acarretaÍ transtoínos âo desenvolvimento das ãtividades do(a)

CONTRATANTE, desdê que náo caiba a aplicação dê sanção mâis grave.

ll. À/lu ltas, quê poderão sêr recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadêdora de Receitas
Ivlunicipais, por meio de Documento dê ArÍêcadaçáo Municipal- DAM, a ser preenchido de êcordo com
inskuçóes fornecidas pelo(a) Contratante:
a) deí,0% (um por cento) sobre o valor totaldo contrato, por diâ de afaso na entregâ dos produtos

ou indisponibilidadê dos mesmos, limitadê a '10% (dez por cênto) do mêsmo valoí,
b) de2,0% (dois poí cento) sobre o valol total do contrato, por inlrâÉo a quâlquêr cláusula ou

condição conkatual, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada êm dobro na
rêincidência,

c) de5,0oÁ (cinco por cento) do valor totâl do conkato, pela recusa em substituií qualquer produto

rejeitado, c€ractêrizando-se a Íecusa, câso a substituição náo sê êfêtive nos 05 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicaÉo formal da releição:

lll.suspensáo temporária de participaçáo êm licltaçáo e impedimênto de contratar com o MunicÍpio de

Tauá, por pÍazo não supeÍior a 05 (cinco) anos,
lV. DeclaraÉo de inidoneidade paía licitar ou contratar com a Adminiskaçáo Pública, enquanto

perduraràm os motivos determinântes da punição ou até que sêja promovida â aeabilitaÉo pêÍantê a

autoridêdê que aplicou a penalidade, depois do ressarcimênto à Administração pelos prejuÍzos

resultantes ê depois de decorÍido o prazo da sanÉo aplicada com base no inciso anterior'

l3.2.NoprocessodeaplicaçãodepenalidâcleséasseguradoodireitoaocontraditÓrioeàampladefesa,
garantida nos prazos de 5 (cincoi dia§ úteis para ês sanções pÍêv*tas nos incisos t, 1 ê lll do item í3.1 supra

ã 05 (cinco) dias corridos parâ a sênção prevista no inciso lv do mesmo itêm.

133'ovalordamultaaplicadadeveráse.íecolhidoaoTesourolúunicipalnoprazode05(cinco)djasa
c;ntêÍ da notmcaçáo ou decisão do recuaso. Se o valor da multa não for pago ou depositado' será

automaticamênie àescontado do pagamênto a que a Contratada fizêÍ jus Em caso dê inexistênciâ ou

inirfi"ien"i" de crêdito da Contl.aúdã, o vator devido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dlvida Ativa do Município e cobrado mêdiantê paocesso de exêcllçáo fiscal com os encaígos

correspondêntes

'13 4. As sanções previstas nos inci§o§ lll e lV do item í3.1 supra, poderáo ser aplicadas às êmpresas

ouê em Íêzão do contrato obleto desla llcitaÇáo

a) píaticaÍêm atos lllc'tos. vlsando frustrar os objetivos da llcilaçào

Oí i"Ààn"it"r."Á 
"ao 

possliÍ idoneidêde parê aontratar com a Administrâção Pública em virtude

de atos illcitos Praticados;

") iÀft"àm 
"onadnação 

definitíva por prâticarem, poí meios dolosos' fraude fiscal no Íecolhimento

de quaisquer trabutos.

13 5. As sanções previstas nos incisos l, lll s Mo itêm 13-í supra podêrão ser aplicadas juntamentê

cãÁ a Oo inciso ti Oo óesmo itêm, facultêda a defesa prévia do lnteressado no íesPectivo processo no prazo

de 05 {cinco) dias úteis.

13 6. A Iicitante adjudicatáriâ que se recusar lnjLlslÍicâdamente em fiÍmaÍ o ConÍâto dentro do prazo dê

n5 Í.incôl .ias úters a áontar da rotficaÇáo que lhe será encaminhada' êstará suleila à muliê de 5'0% {cinco

;i"ffiái;;;;;it"t r-aaluo'iaao, iem prejuizo das demais penalidades cabÍveis por caracterizar

clescumprimento total da obrigação assumida.

13.7 As sánçóes previstas no itêm 13.5 supra náo se êplicam às demais licitantes que' apesar dê nào
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vencedoras, venham a ser convocadâs para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com ."r" ud'nái, *^-*'"i
no prazo de 48 (quarenta e orto) horas comunicarem seu desintêresse.

cúusuLA DÉctMA oUARTA- DA REsctsÃo CoNTRATUAL
14.1. A inexecuçào total ou parciêl dêste conkato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no art.
78, dê Lei Fêderal no 8.666/1993 será causa para sua rescisão na forma do art. 79, com ês conseqLrências
prêvistâs no êrt. 80, do mesmo diploma legal.

14.2. Este contrato podêrá ser rêscindido â qualquêr têmpo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de
no mÍnimo 30 (trintê) dias, nos cásos das rescisôes decorrentes do prêvisto no inciso Xll, do art. 78, dâ Lei
Federal n'8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenizaÇão de qualquer espéciê

cLÁusuLA DÉclMA outNTA- Do FoRo
15.1. Fica êleito o foro do municlpio de Tauá, do Êstado do CêaÍá, para dirimir qlaisquêr questões decorrentes
da execuÇão deste contrato, que náo puderem ser resolvidas na esfera administrâtiva.

E, por êstarêm dê acordo, foi mandêdo lavrâr o prêsentê contrato, que está visado pela Assessoraê Jurldica
dâ CONTRATANÍE, e do qual se extrêkêm 3 (trés) viâs de igual teor e forma, para um só efeito, as quais,
depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das pârtes ê pêlâs têstemunhas
abaixo.

Tauá-CE, ...... dê de 2022

Ordenadoaa de Despesãs da Secrêtaria de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

1

Nome do Representante da Empresa
Nome dê Empresa

CONTRÂTADA

2
Nome
CPFI

Nome
CPF:

-ã
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COMUNICADO

PROGRAMAçÃO DOS JORNAIS
(JOGOS DO BRASIL NA COPA DO MUNDO)

Dlárlo.Oflqial do E§hdo (DOE)

Diáíio,Oiiclal da Uniáô (Dou)
JoÍnãis dê CiÉutação

As publicaçÕês para os diâs 24 ê 2âh1m22 deveráo ser enviadas até às 14:00hs do dia
2:?AlM(quatta-teira\.
As publicaçoes para os dias ?8-e 291L12022 deverão ser enviadas até às 14:00hs do dia

251 1 1 12022 lser.E-Íeira) às t 4:00hs.

Obs: Caso hela publicação sm caráter de urgência para os Jornais de Grandê Circulação,
étarêmôir sm plâritilo para âlendê]os.

Atenciosamente,

.)
\t,t

À Direção

(,+

Rua Bárba.a de Alencar. no 1238 - Aldeotá - CEP:60 140-025 - FoÍtaleza -

Fons/Fa(: (085) 3261 9369 - Cê|. (085) 99614'6041-
Cearà


